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PREFÁCIO

Arilson dos Santos Gomes
Antonio Vieira da Silva Filho

Ao assumirmos a responsabilidade de prefaciar e organizar 
esta obra coletiva, em seu terceiro volume, sentimo-nos ins-
tigados a esboçar as ações fundantes para a institucionaliza-
ção de uma universidade e de um programa de pós-gradua
ção procedente de um propósito inovador. Espaços em que 
o ser humano, em sua totalidade, principalmente possibili-
tado pelas ferramentas acadêmicas, tem um destaque inco-
mensurável na resolução dos complexos desafios atinentes 
às nossas existências em uma sociedade e em um mundo 
historicamente sobrecarregado de conflitos e contradições.

O projeto de lei da Universidade da Integração da Lu-
sofonia Afro-Brasileira (Unilab) foi aprovado na Comissão 
de Trabalho, Administração e Serviços Públicos da Câmara 
dos Deputados em Brasília no ano de 2008. Entre as linhas 
de sua finalidade, destaca-se a ampliação da oferta de ensino 
superior e, ao mesmo tempo, da geração de conhecimentos 
científicos e tecnológicos necessários ao desenvolvimento, à 
prosperidade e ao bem-estar dos brasileiros e das populações 
envolvidas dos países de Língua Portuguesa, além de contri-
buir de forma estratégica em defesa e fortalecimento do blo-
co da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).
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Fundada em 2010, sob o amparo da Lei n. 12.289, dan-
do início às suas atividades acadêmicas em 2011, a Unilab é 
uma Instituição Federal de Ensino Superior que possui a 
missão específica de formar quadros para promover e forta-
lecer a integração internacional solidária entre o Brasil e os 
demais países membros da CPLP, incluindo o Timor Leste e, 
em especial, os países africanos, bem como dar impulso ao 
desenvolvimento regional, notadamente da Região do Ma-
ciço de Baturité, promovendo a formação e o intercâmbio 
cultural, científico e educacional na perspectiva da coope-
ração Sul-Sul. 

A referida instituição está instalada nas cidades 
de Redenção e Acarape, no Ceará, e em São Francisco do 
Conde, na Bahia. Seus recursos humanos e materiais fo-
ram pensados e estão sendo desenvolvidos e consolidados 
para formar indivíduos e coletivos no enfrentamento e su-
peração das desigualdades sociais em níveis regional, na-
cional e internacional. A relação de cooperação solidária 
com os países africanos de Língua Portuguesa denota um 
simbolismo histórico na escolha da localização e do nome 
de seus campi. Com sede no interior do Ceará, na cidade 
de Redenção, a Unilab possui dois campi: Liberdade e Au-
roras; na cidade de Acarape, está localizado o Campus dos 
Palmares; no estado da Bahia, em São Francisco do Conde, 
encontra-se o Campus dos Malês. Como destacam Deolindo 
de Barros e Silvia Garcia Nogueira (2015), trata-se de uma 
universidade cheia de simbolismos, já que a cidade de Re-
denção foi escolhida justamente por ser a primeira cidade 
brasileira a abolir a escravidão, em 1883. “Tratando ainda 
de seus simbolismos, o Campus dos Malês está situado em 
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um município que concentra o maior percentual de indi-
víduos negros no país, conforme dados do IBGE” do ano de 
2010 (BARROS; NOGUEIRA, 2015, p. 126). Outro destaque 
refere-se ao fato de a Unilab surgir em um contexto das po-
líticas de promoção da igualdade racial a partir dos impul-
sos do movimento negro às ações afirmativas e à educação 
das relações étnico-raciais.

Diante dos desafios da criação de uma universidade 
que propunha a interiorização e a internacionalização do 
conhecimento em regiões historicamente colonizadas, com 
reflexos culturais, econômicos, políticos e sociais persis-
tentes na contemporaneidade, a pós-graduação na área das 
Humanidades evidenciou-se como um percurso necessário. 

O Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em 
Humanidades (POSIH) teve o seu curso de Mestrado Inter-
disciplinar em Humanidades (MIH) recomendado pela Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (Capes) em 2015, com início dos seus trabalhos a partir 
de 2016. O mestrado propõe a elaboração de conhecimentos 
que visam à superação das desigualdades regionais e in-
ternacionais, advindos das interações e dos diálogos entre 
as diferentes disciplinas, respaldadas pelo convívio entre 
os distintos sujeitos, culturas, nacionalidades e pertenci-
mentos étnico-raciais e de gênero. Nesse escopo, a área de 
concentração do mestrado – de Estudos Interdisciplinares 
em Humanidades – assume a finalidade de desenvolver, em 
nível de pós-graduação, a insigne missão da universidade 
no que atine à formação omnilateral do ser humano, levan-
do em consideração a sua formação técnica, humanística 
e científica, comprometida com a pesquisa e/ou docência 
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de natureza interdisciplinar e intercultural, em consonân-
cia com a disposição solidária e progressista de redesenho 
epistemológico e de compleição ética decoloniais do pró-
prio projeto de interiorização e integração internacional da 
Unilab. 

Por seu caráter internacional, a Unilab tem firmado 
parcerias e assinado acordos oficiais de cooperação aca-
dêmica com instituições de ensino do Timor Leste e das 
nações-membro da CPLP, especialmente com a África lu-
sófona. O programa, desse modo, tem a finalidade de dar 
continuidade à efetivação dessas parcerias através de in-
tercâmbio dos nossos professores e de professores de uni-
versidades dos países parceiros – para o desenvolvimento 
de atividades e a troca de experiências dos/nos diferentes 
contextos acadêmicos. 

O mestrado disponibiliza cotas para negros, indíge-
nas, quilombolas e pessoas trans e reserva ainda vagas para 
pessoas com deficiência, respeitando a legislação vigente. A 
metade do total de vagas, a cada entrada, é destinada a can-
didatos do Timor Leste e dos países africanos parceiros: An-
gola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e 
Príncipe. Trata-se de política institucional, conforme o Re-
gimento e o Estatuto da Unilab, que se volta para o ingresso 
de estudantes oriundos dos países parceiros, sejam estes 
egressos da própria graduação da Unilab e/ou estudantes 
internacionais residentes nos Estados-membro parceiros 
da cooperação solidária internacional. A seleção é realizada 
uma vez por ano, oferecendo a oportunidade para candida-
tos de São Francisco do Conde e dos países parceiros reali-
zarem todo o processo seletivo em seu lugar de origem. Em 
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São Francisco do Conde, o processo seletivo é aplicado no 
Campus dos Malês; nos países parceiros, as Embaixadas do 
Brasil nesses países colaboram para a aplicação das provas. 
Os candidatos oriundos dessas nações, residentes em seus 
países de origem, possuem, assim, a mesma oportunidade 
que os candidatos brasileiros para ingresso no mestrado.

Se, por um lado, a disposição do mestrado se volta 
para a efetivação e a consolidação da cooperação interna-
cional, por outro lado, essa mesma disposição se volta à mi-
nimização das dificuldades e desigualdades regionais, em 
especial da região do Maciço de Baturité, com a finalidade 
de mitigação dos efeitos sociais da pobreza, principalmente 
na formação, em nível de pós-graduação, de professores dos 
municípios e do estado da federação atuantes na região, as-
sim como na formação de quadros mais qualificados da ad-
ministração pública em projetos de professores, servidores, 
agentes públicos e estudantes pertencentes ao mestrado ou 
em parceria com suas ações junto às comunidades, às esco-
las do Maciço, às secretarias de educação e de ação social 
dos municípios da região e ainda de Fortaleza e sua região 
metropolitana.

A interdisciplinaridade, de maneira abrangente, pode 
ser definida como a interação e o diálogo entre as discipli-
nas. Um dos seus objetivos é a crítica universitária do saber 
de modo a explorar as zonas intermediárias das disciplinas e 
adequar as atividades universitárias às necessidades socio-
profissionais ou econômicas para superar o fosso que ainda 
separa a universidade da sociedade (BERGER apud JAPIAS-
SU, 1976), situação propositiva às ações do programa. Ade-
mais, a interdisciplinaridade não é apenas um conceito teó-
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rico, impõe-se como uma prática, portanto o conhecimento 
e a prática produzidos nesse campo são indissociáveis. 

O mestrado possui duas linhas de pesquisa: 1) Educa-
ção, Política e Linguagens; e 2) Trabalho, Desenvolvimento 
e Migrações. Essas linhas de pesquisa não se apresentam 
dissociadas e estanques, ao contrário, as linhas desenvol-
vem uma interseccionalidade a partir do diálogo efetivo 
dos docentes com os estudantes e dos docentes entre si. 
Por sua vocação interdisciplinar, o mestrado incentiva o 
diálogo e a transversalidade entre as diferentes áreas do 
saber. Possui um corpo docente com formação em diferen-
tes áreas das humanidades e, para pôr em prática a trans-
versalidade e o diálogo entre as diferentes áreas, o mestra-
do oferta disciplinas com dois professores de diferentes 
áreas, além de incentivar a produção conjunta entre os 
docentes e discentes. Essa transversalidade se apresenta 
ainda no compartilhamento de orientação das pesquisas 
dos estudantes pelos professores da mesma linha e de li-
nhas distintas. Esses compartilhamentos aos professores 
com formações distintas, de linhas de pesquisa também 
distintas, propiciam a partilha de concepções, abordagens 
e visões da realidade em permanente diálogo com os estu-
dantes. Outro aspecto relevante é a formação crítica em 
relação a alguns aspectos do conhecimento eurocentrado. 
Os estudantes têm uma formação também voltada para a 
produção de conhecimentos na América Latina e na Áfri-
ca, em especial a África lusófona, o que lhes permite uma 
inserção formativa em temas e abordagens variados do 
conhecimento produzido nos Estados Unidos e nos países 
da Europa. O mestrado tem como premissa, desse modo, 
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manter um colegiado de docentes com formação discipli-
nar diversificada, estimulando o reconhecimento das inú-
meras cosmovisões de mundo e heterogêneas ferramentas 
teóricas e metodológicas às pesquisas, elementos motiva-
dores à troca de experiências no campo Interdisciplinar 
das Humanidades. 

Essa troca de experiências e a inserção nas discussões 
da área interdisciplinar passam também por cooperações e 
parcerias regionais com outros programas de pós-gradua-
ção de universidades do Nordeste, tais como o Programa de 
Pós-Graduação em Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Estadual do Rio Grande do Norte (PPGCISH/UERN) 
e o Mestrado Interdisciplinar em História e Letras da Uni-
versidade Estadual do Ceará (MIHL/UECE) e o Doutorado 
Multi-Institucional e Multidisciplinar em Difusão do Co-
nhecimento (Universidade Federal da Bahia; Universidade 
do Estado da Bahia; Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia da Bahia, Universidade Estadual de Feira de 
Santana, Laboratório Nacional de Computação Científica, 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial e Campus In-
tegrado de Manufatura e Tecnologia). 

Essas três pós-graduações parceiras do MIH da Unilab 
mencionadas acima estão contribuindo com a presente edi-
ção dos Ensaios Interdisciplinares em Humanidades. Conta-
mos ainda com a cooperação e parceria, mediante desen-
volvimento de pesquisas interinstitucionais de docentes e 
discentes, do Mestrado Acadêmico Intercampi em Educação 
e Ensino (MAIE) da Universidade Estadual do Ceará (UECE), 
localizado no interior do Ceará, nas Regiões do Vale do Bai-
xo Jaguaribe e do Sertão Central (Faculdade de Filosofia 
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Dom Aureliano Matos e Faculdade de Educação, Ciências e 
Letras do Sertão Central). 

O conhecimento delineado no MIH, envolto ao senso 
crítico e à práxis, torna-se potencializador contumaz das 
mudanças e das transformações das mais duras realidades. 
Nesse sentido, a superação das fronteiras disciplinares e o 
reconhecimento dos distintos saberes, com a contribuição 
do campo interdisciplinar, constituem-se, de fato, como 
um recurso indispensável para uma formação que resiste 
à fragmentação e alude igualmente à horizontalidade dos 
saberes, conforme Boaventura Sousa Santos (2009), com 
a contribuição das variadas disciplinas humanas e sociais, 
rumo a um caminho de igualdade para o desenvolvimento.

Há de se destacar que, desde a sua origem, em conso-
nância com as diretrizes da Unilab, o mestrado contribui 
para a formação de dezenas de profissionais que atuam em 
áreas sociais no Brasil e no exterior, sobretudo em Países 
Africanos de Língua Portuguesa (Palop), a saber: Ango-
la, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e 
Príncipe. Os egressos do mestrado atuam em setores como 
Ensinos Básico, Fundamental, Médio e Superior, Adminis-
tração, Assistência Social, Saúde, Educação, Gestão Escolar, 
Gestão Cultural e Artes.

Os estudos a serem apresentados nesta coleção de 
ensaios são frutos de ações coletivas de pesquisadores vin-
culados ao mestrado – estudantes e docentes – e de convi-
dados de outras pós-graduações interdisciplinares, que 
contribuem, através das variadas narrativas desenvolvidas 
com arcabouços teóricos e metodológicos diversos, para a 
interpretação real do mundo em que vivemos, nas quais os 
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pontos de vista, com a intersecção e transversalidade entre 
as disciplinas, faz brotar a interdisciplinaridade.

O primeiro capítulo, intitulado “Manipulação ideo-
lógica, afetos e agenda econômica proposta de análise de 
discurso crítica da sessão parlamentar em votação ao im-
peachment da presidenta Dilma Rousseff”, de autoria de 
Fábio Paulino de Oliveira e Francisco Vítor Macêdo Perei-
ra, apresenta um texto instigante ao processo democrático 
representativo. Nele são problematizados os pronuncia-
mentos dos votos favoráveis à admissibilidade da denúncia 
de crime de responsabilidade da Presidenta da República, 
emitidos na Sessão Plenária da Câmara dos Deputados de 
17 de abril de 2016. O objetivo do texto se volta à investi-
gação da relação entre a manipulação discursiva de afetos 
sociais e a disputa de agendas econômicas, encerrada nas 
justificativas desses votos parlamentares associados a gru-
pos constituintes de determinado espectro político de um 
éthos conservador.

Com o título de “Cooperativismo, ubuntu-bisoidade e 
ujamaa como categorias analíticas”, os pesquisadores Farã 
Vaz e Bas´Ilele Malomalo, por meio da perspectiva africa-
na, analisam a crise planetária (desigualdade e depredação 
ambiental) causada pelo capitalismo e desenvolvimento ex-
trativista econômico, exigindo que se pensem as alternati-
vas para a construção de uma nova sociedade, fundada nos 
valores ancestrais. O texto tem por escopo problematizar 
as diferentes concepções de cooperativismo com base na 
filosofia do pensamento coletivo africano. Faz uma análise 
histórica e conceitual do cooperativismo desde o seu sur-
gimento na Europa e interpreta as noções de filosofia de 
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ubuntu, bisoidade e ujamaa, destacando a sua relação com 
a filosofia cooperativista ocidental. Destaca que a solidarie-
dade africana aponta para a construção de uma sociedade 
assente na ética biocêntrica, que requer o cuidado recípro-
co entre as três comunidades de vida precitadas.

Francisca Lisiani da Costa Rodrigues e Expedito Eloí-
sio Ximenes, em “Estudo Histórico-Lexical de escrituras de 
compra e venda de escravos da província cearense do século 
XIX”, realizam uma pesquisa que consiste da análise linguís-
tica e histórica de documentos oitocentistas do Ceará refe-
rentes à escravidão, especificamente à transação comercial 
envolvendo as pessoas escravizadas. Os pesquisadores fun-
damentam a proposta na Filologia, na Lexicologia, na Cultu-
ra e na História Social. Os resultados das pesquisas apontam 
que o léxico é capaz de conservar ou modificar seu sentido 
de acordo com as concepções ideológicas e culturais vigen-
tes na sociedade no momento em que é registrado. Para os 
pesquisadores, esses aspectos ajudaram a compreender um 
pouco da história da nossa língua e da história do Ceará nos 
Oitocentos no que se refere à escravização de negros.

Em “Negritude silenciada: representações sobre a po-
pulação afrodescendente entre jovens do ensino médio em 
Cascavel, Ceará”, Francisco Deoclécio Carvalho Galvão e Ed-
son Holanda Lima Barboza evidenciam que, apesar das lu-
tas do movimento negro, permanece nos discursos oficiais 
a ideologia da miscigenação e da convivência harmoniosa 
entre povos e culturas. Para os autores, no âmbito educa-
cional, somente a partir da Lei n. 10.639/2003, buscou-se 
problematizar as questões raciais, positivando a história e 
a cultura africana e afrodescendente, além de compreender 
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como jovens desse nível de ensino percebiam a população 
negra brasileira e suas relações com o mundo do trabalho e 
com a mídia televisiva. Assim, o texto divulga o resultado de 
uma pesquisa realizada com estudantes durante uma feira 
de ciências do ensino médio realizada em duas escolas da 
rede pública estadual localizadas no município de Cascavel, 
Ceará. 

O quinto capítulo, intitulado “Letramento visual crí-
tico, discursos e performances na recontextualização em 
redações nota mil do ENEM”, Francisco Jeimes de Oliveira 
Paiva e Ana Maria Pereira Lima identificam e analisam as 
estratégias de recontextualização na compreensão multi-
modal de textos verbo-visuais usados pelos/as participan-
tes para a produção de sentidos em redações nota mil do 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Os resultados 
comprovaram que a composição multimodal da proposta 
de redação (2016) se estrutura de forma relativamente es-
tável, demandando dos/as participantes uma análise visual 
crítica das informações/fatos e opiniões para o desenvolvi-
mento de argumentos produtivos, geralmente recontextua-
lizados por rearranjo e adição.

Em “Do terreiro ao templo: como elementos das prá-
ticas culturais de matriz africana são representados nos 
cultos pentecostais”, Francisco Rejanio de Sousa Silva e 
José Weyne de Freitas Sousa têm como objetivo fazer uma 
leitura das formas de representação de elementos cultu-
rais de religiões de matriz africana nas práticas culturais 
das igrejas pentecostais. A pesquisa desenvolveu-se princi-
palmente a partir da observação de celebrações de algumas 
igrejas pentecostais independentes – além da Igreja Uni-
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versal do Reino de Deus, neopentecostal – e das celebrações 
da umbanda e do candomblé, de matriz afro, nos municí-
pios de Maracanaú e Fortaleza, no Ceará, e nos municípios 
da região metropolitana de Salvador, na Bahia, além da 
análise de documentos sobre a história do protestantismo 
brasileiro e da cultura africana no Brasil e seus respectivos 
desdobramentos.

O sétimo capítulo, intitulado “‘No Ceará não tem ín-
dios!’: notas para a compreensão do suposto ‘desapareci-
mento’ dos povos indígenas na segunda metade do século 
XIX”, George Sousa Cavalcante, Antonio Vieira da Silva Filho 
e Caroline Leal Farias Mendonça analisam a resistência, per-
manência e continuidade histórica (no sentido de luta polí-
tica) dos índios cearenses diante da invisibilidade produzida 
pelas instituições científicas e políticas cearenses. Para os 
pesquisadores, esse processo de invisibilidade produziu pre-
juízos que ainda hoje repercutem no reconhecimento de sua 
identidade e do seu direito à posse da terra. Neste capítulo, 
os autores apresentam um ponto de vista acerca do histórico 
de construção dessa contestação da presença indígena em 
solo alencarino a partir de uma perspectiva interdisciplinar, 
que põe em diálogo a História, a Filosofia e a Antropologia.

O oitavo capítulo, denominado “A formação do Estado 
nacional guineense e as percepções em torno de suas violên-
cias: uma leitura interdisciplinar das narrativas de Abdulai 
Sila”, Ianes Augusto Cá e Francisco Vítor Macêdo Pereira 
descortinam nas narrativas do escritor guineense Abdulai 
Sila o potencial de uma investigação extensiva e totalizante 
– a propósito das atualizações da violência na formação do 
Estado nacional guineense. O objetivo do estudo traduz-se 
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como leitura interdisciplinar: em torno das representações 
dessas violências na formação do que ora se concebe como 
a nacionalidade ou a identidade nacional guineense. Nas li-
nhas teóricas dos Estudos Culturais, dos Estudos Pós-Colo-
niais/Decoloniais e dos Estudos Africanos, as narrativas de 
Abdulai Sila assinalam as diversas faces de violências, em 
suas múltiplas dimensões políticas, culturais e sociais.

Em “Filosofia do samba: crítica irreverente de valores 
e expressão trágica de afetos”, Ivan Maia de Mello, na pers-
pectiva trágica de Friedrich Nietzsche, realiza uma análise 
do discurso poético de algumas letras de sambas nacionais, 
de modo a elucidar como os sambistas expressam uma com-
preensão crítica dos valores predominantes na sociedade 
brasileira e uma afirmação trágica da experiência afetiva de 
relação com os acontecimentos da existência. O autor con-
clui que o samba constituiu-se como território existencial 
subjetivo que realiza uma crítica irreverente dos valores da 
sociedade burguesa brasileira e toda uma expressão trágica 
de afetos que são transmutados em seu valor e definem uma 
estética da existência. A heterogeneidade estilística corres-
ponde à riqueza de experiências de tais processos de sub-
jetivação, em que os sambistas se constituem a si mesmos 
como sujeitos. 

Sob o título de “Compreensão leitora e texto verbo-
-imagético”, Josélia Cruz da Silva e Mariza Angélica Pai-
va Brito interpretam o ambiente escolar como um espaço 
instigador de ideias e ressignificações de sentido no campo 
textual. A leitura dentro do cerne comunicativo proporcio-
na ao aluno não somente a formação crítica, mas inclui em 
suas incumbências um delinear de diferentes estratégias 
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cognitivas para se alcançar a compreensão leitora através 
de textos verbo-imagéticos. Nesse sentido, a pesquisa tem 
como objetivo investigar, por meio da pesquisa-ação, a con-
tribuição da composição textual verbo-imagética como ele-
mento de suporte também enunciativo e fomentador para a 
compreensão leitora do aluno.

No décimo primeiro capítulo, “O diabo europeu em 
terras ameríndias no século XVI: um estudo a partir do 
teatro anchietano”, Maycom Cleber Araújo Sousa e Fábio 
Eduardo Cressoni investigam como, em pleno século XVI, a 
ferramenta do teatro foi utilizada pela Companhia de Jesus 
na tentativa de se promover a conversão de povos indígenas 
que habitavam a América portuguesa. No texto, os autores 
analisam como a ordem concebia o outro a partir desse ins-
trumento, assim como discutem, a partir do Auto da Festa 
de São Lourenço (1583), texto teatral redigido por José de 
Anchieta, sobre a retórica da alteridade jesuítica. Os pes-
quisadores consideram que, pela tradução do outro, a Com-
panhia de Jesus buscava a salvação não apenas dos povos in-
dígenas expostos à obrigatoriedade do projeto de catequese 
e conversão, mas a sua própria salvação.

Em “Notas iniciais de uma pesquisa sobre ressonân-
cias mouras na música de Elomar”, Valdinez Claudio Oli-
veira da Silva e Larissa Oliveira e Gabarra, em seus estudos, 
propõem-se a traçar considerações iniciais de uma pesqui-
sa que procura estabelecer um diálogo entre os aspectos 
literários, historiográficos e estéticos da obra musical de 
Elomar Figueira Mello. No texto, o processo histórico oci-
dental pode ser apontado como uma das consequências do 
silenciamento da influência da cultura moura sobre a obra 
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em análise. A cultura moura pode ser compreendida como 
um amálgama cultural de origem negra do Norte da África, 
dos berberes, que chega ao Nordeste brasileiro por meio da 
presença europeia, principalmente ibérica. A pesquisa se 
desenvolve a partir da perspectiva de que a obra do compo-
sitor Elomar está inserida numa teia de práticas, represen-
tações, expressões e circulações de elementos temáticos do 
sertão nordestino e do mundo mouro. 

Por fim, é apresentado o texto de Wendel Damasce-
no Oliveira e Larissa Oliveira e Gabarra, intitulado “Discur-
sos e ideologias nos Congressos Pan-Africanos da Diáspora 
(1900-1945)”. O texto destaca que o Pan-Africanismo foi uma 
das principais ideologias políticas que esteve presente nos 
debates em torno dos caminhos tomados pelos movimentos 
de libertação nacional no continente africano e nas lutas 
pela emancipação dos descendentes de africanos na diáspo-
ra. O trabalho possui como objeto de estudo a emergência 
do discurso pan-africanista entre os anos de 1900 e 1945. A 
periodização se justifica na medida em que o ano de 1900 
marca um momento de inflexão na tomada de consciência 
da necessidade de formação de um movimento político or-
ganizado que objetivasse a emancipação e a libertação do 
continente africano e dos afrodescendentes. 

Destarte, a obra Ensaios Interdisciplinares em Huma-
nidades III, extensão do MIH/Unilab, propiciará, além da di-
vulgação das pesquisas elaboradas em seus espaços, práticas 
que sirvam de inspiração àqueles e àquelas que insistem hor-
dienarmente em acreditar em uma sociedade diversa e em 
uma universidade plural e verdadeiramente democrática.

Ótima leitura!
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Francisco Vítor Macêdo Pereira

Introdução

Buscar a real identidade na aparente diferenciação 
e contradição e procurar a substancial diversidade 
sob a aparente identidade é a mais delicada, incom-
preendida e, contudo, essencial virtude do crítico 
das ideias e do historiador do desenvolvimento his-
tórico. (GRAMSCI, 1975, Q 1, 43, p. 33-34).

Como ninguém se deixa explorar de modo direto e violento 
sem reação, os altos custos empregados na eficácia de cur-
to prazo e no advento de novas tecnologias proporcionaram 
informação globalizada e instantânea a serviço da reinven-
ção dos métodos e técnicas de controle sobre o outro. Do 
ponto de vista dos envolvidos diretamente nos conflitos e 
batalhas globais, as duas grandes guerras do último século 
apontaram para uma clara falência do modelo de domina-
ção – baseado unicamente na violência material e no contro-
le direto sobre os corpos. Abandoná-lo, enfim, seria uma op-
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ção viável se se oferecem alternativas otimizadas de redução 
de seus ônus. 

Segundo o sociólogo Souza (2016, p. 19): “[...] no mun-
do moderno, quem quiser se apropriar, por meio de instru-
mentos de mercado e de estado, da riqueza e do produto do 
trabalho alheio tem, antes, de convencer os espoliados de 
que a dominação que os explora e subordina é para o seu 
próprio bem”. A hegemonia cultural da globalização técni-
ca e econômica acrescentaria uma promessa a esse desafio: 
arregimentar voluntários para o exercício de uma violência 
simbólica sobre os grupos dominados, mantendo-se o bônus 
do consentimento de sua submissão. 

Consoante Eagleton (1997, p. 107, grifos do autor):
[...] podemos definir a hegemonia como um espectro 
inteiro de estratégias práticas pelas quais um poder 
dominante obtém o consentimento ao seu domínio 
daqueles que subjuga. Conquistar a hegemonia, no 
parecer de Gramsci, é estabelecer liderança moral, 
política e intelectual na vida social, difundindo sua 
própria ‘visão de mundo’ pelo tecido da sociedade 
como um todo, igualando, assim, o próprio interesse 
com o da sociedade em geral. 

Sobre essas considerações do autor, algumas pergun-
tas de antemão se nos afiguram: como convencer alguém de 
que uma ação que efetivamente o prejudica lhe é, ao menos 
aparentemente, diversa e benéfica? Seria possível conven-
cer esse alguém a adotar e apoiar no presente ações declara-
damente contrárias a seus interesses, com promessas de be-
nefícios futuros? Como turvar o seu discernimento para que 
não perceba ações que afrontam e ameaçam diretamente 
seus direitos, garantias, interesses e mesmo suas ambições 
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e preferências? Que proposições formais e temáticas ope-
ram para a consecução de uma manipulação tão complexa 
da percepção crítica e do tirocínio? Como essas proposições 
se articulam entre si para a produção de sentidos que encu-
bram os verdadeiros interesses pretendidos pelos grupos e 
instituições – produtores de compulsões narrativas e de ur-
gências determinadas no tempo presente? 

Entendemos que processos de dominação desse tipo 
se exercem antes pela formulação subjetiva, pelo contro-
le das mentes das pessoas e pela emulação de seus medos 
e sentimentos, ou seja, pela manipulação afetiva de suas 
crenças, valores e conhecimentos. Não noutro sentido, a 
presente crise política nacional, cujo ponto alto talvez te-
nha sido o processo de impeachment da presidenta Dilma 
Rousseff, associado a outros tantos episódios que precede-
ram e sucederam a sua deposição, não pode ter seu sentido 
completamente apreendido de modo desconexo ao contexto 
de articuladas proposições discursivas: que simbolicamente 
a imbricam em meio ao torvelinho de diversas demandas e 
urgências históricas na atualidade. Mascaro (2018, locais do 
Kindle 309-313) nos aponta que:

O sentido da crise brasileira só pode ser compre-
endido quando iluminado pela crítica das formas 
determinantes da sociabilidade capitalista. Não se 
trata de uma crise restrita ao golpe que tira Dilma 
Rousseff e põe em seu lugar Michel Temer; não se 
trata de uma crise limitada à seletividade de Sergio 
Moro e da justiça brasileira, que inclina a política e 
as instituições à direita; trata-se de uma crise do ca-
pitalismo, de raiz econômica, que necessariamente 
se desdobra em contradições do Estado e do direito 
e se anela ao substrato da formação social pátria. As 



MANIPULAÇÃO IDEOLÓGICA, AFETOS E AGENDA ECONÔMICA: PROPOSTA DE ANÁLISE DO DISCURSO CRÍTICA 
DA SESSÃO PARLAMENTAR EM VOTAÇÃO AO IMPEACHMENT DA PRESIDENTA DILMA ROUSSEFF

FÁBIO PAULINO DE OLIVEIRA  • FRANCISCO VÍTOR MACÊDO PEREIRA

30 •
bases e os sentidos da crise brasileira são apenas 
mais um caso da longa história do capitalismo e sua 
sociabilidade de crises.

Na apreensão de toda a extensão dessa crise, inclina-
mo-nos aqui às pesquisas do estudioso crítico do discurso 
van Dijk (2003, 2017a, 2017b), que é considerado o fundador 
e principal representante da perspectiva cognitivista dos 
Estudos Críticos do Discurso (ECD). A análise crítica de Es-
truturas Ideológicas do Discurso (EID) contidas, com efeito, 
nos pronunciamentos dos votos parlamentares favoráveis à 
admissibilidade da denúncia de crime de responsabilidade 
da presidenta da república (emitidos na sessão do plená-
rio da Câmara dos Deputados de 17 de abril de 2016) pode – 
mediatamente – apontar para um projeto muito maior: de 
manipulação e articulação cognitiva da política nacional à 
manutenção da atual agenda econômica de hegemonia do 
capitalismo global. 

Com base nessa hipótese, o nosso objetivo aqui se vol-
ta a: I) investigar como estas EID operam na manipulação 
cognitiva de diversos afetos sociais: como medo, esperança 
e ódio – então sistemática e estrategicamente veiculados por 
plataformas corporativas, políticas e midiáticas; II) enten-
der que função essas EID exercem – especificamente no con-
texto de tensão ou de ameaça entre distintas agendas econô-
micas: concorrentemente imbricadas em meio ao conjunto 
da obra do processo de impeachment da presidenta Dilma 
Rousseff. 
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EID e anúncio à compreensão do golpe jurídico-midiático 
parlamentar de 2016

Na perspectiva das EID, estabelecem-se, com ênfa-
se, diversos feixes de práticas e dispositivos de dominação: 
caracterizados, sobretudo, pelo exercício do controle das 
vontades e dos interesses de uns sobre outros sujeitos, nor-
malmente por meio de emulações e manipulações da ordem 
discursiva – em que diferentes posições, valores e opiniões 
se assentam. Tais práticas de caráter comunicativo e inte-
racional foram justamente intituladas por van Dijk (2017b) 
como manipulação. Conforme o autor:

A manipulação envolve não apenas poder, mas es-
pecificamente abuso de poder, ou seja, dominação. 
Mais especificamente, a manipulação implica o 
exercício de uma forma de poder deslegitimada por 
meio do discurso: os manipuladores fazem os outros 
acreditarem ou fazerem coisas que são do interesse 
do manipulador, e contra os interesses dos manipu-
lados. (VAN DIJK, 2017b, p. 234, grifos do autor).

Buscamos precisamente relacionar a compreensão 
desse fenômeno a um evento que se afigura entre os prin-
cipais acontecimentos políticos dos últimos anos no Brasil, 
mais especificamente às justificativas dos votos dos depu-
tados federais favoráveis à admissibilidade da denúncia de 
crime de responsabilidade supostamente cometido pela 
então presidenta da república – emitidos na sessão plenária 
deliberativa instituída para esse fim pela Câmara dos Depu-
tados da república no dia 17 de abril de 2016. 

A relevância desse evento se dá por diversas razões, 
mas crucialmente por ele ter representado o primeiro episó-



MANIPULAÇÃO IDEOLÓGICA, AFETOS E AGENDA ECONÔMICA: PROPOSTA DE ANÁLISE DO DISCURSO CRÍTICA 
DA SESSÃO PARLAMENTAR EM VOTAÇÃO AO IMPEACHMENT DA PRESIDENTA DILMA ROUSSEFF

FÁBIO PAULINO DE OLIVEIRA  • FRANCISCO VÍTOR MACÊDO PEREIRA

32 •
dio institucional deliberativo, de ampla repercussão social e 
midiática, de um processo que culminaria, com ânimo defi-
nitivo, na destituição de uma agenda política e econômica: 
então destoante dos interesses históricos de grupos e ins-
tituições tradicionalmente dominantes no país. Referimo-
-nos à agenda de desenvolvimento social, mais diretamente 
voltada ao combate e à erradicação da pobreza, que acabara 
de vencer, pela quarta vez consecutiva, a sua poderosa agen-
da rival – conservadora e elitista (SOUZA, 2016). 

Como dissemos, o entendimento do processo no qual 
resulta esta sessão não prescinde, contudo, da compreensão 
de um contexto maior – que provavelmente tem como es-
topim a crise financeira internacional de 2008 e a sua pron-
ta receita: baseada em políticas fiscais de austeridade, em 
contingenciamento de gastos/investimentos públicos e em 
programática irresponsabilidade social dos governos, blin-
dando completamente o ator principal da crise: as institui-
ções de intermediação financeira do capital internacional, 
que lucram com programas de concessões e privatizações, 
com o desmonte da indústria de base de economias emer-
gentes e com o pagamento escorchante de juros de suas dívi-
das públicas (DOWBOR, 2017). 

Não se pode, por conseguinte, dispensar – para a com-
preensão mais ampla do que moveu este último ataque à 
nossa frágil democracia – um juízo crítico local e adequado 
acerca do atual cenário de desnacionalização dos setores 
produtivos estratégicos e de reprimarização produtiva da 
economia brasileira. De fato, para além da evidência dos 
efeitos da política externa brasileira – então contrária ao 
realinhamento com a hegemonia estadunidense (MARIN-
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GONI, 2018) –, a crise política instaurada em nossa história 
mais recente nos remete ao indício de uma grande orques-
tração internacional: de oposição ao protagonismo do país 
no redesenho dos cenários geopolíticos e macroeconômicos 
do século XXI, em especial no que concerne à sua articula-
ção no bloco dos BRICS1.

1	 O acrônimo BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) foi utili-
zado pela primeira vez em 2001 e apenas se efetivou como agrupamento 
diplomático, político e econômico na reunião dos chanceleres dos quatro 
primeiros sócios durante a 61ª Assembleia Geral das Nações Unidas, em 
setembro de 2006. Juntos, os atuais cinco países governam quase metade 
da população mundial (cerca de 3 bilhões de pessoas), e seu crescimento 
econômico representou 65% da expansão do Produto Interno Bruto (PIB) 
mundial entre os anos de 2003 e 2007. O PIB conjunto dos cinco países res-
pondeu por 14% do PIB mundial em 2009 e, considerando-se a paridade 
do poder de compra, que já supera o dos Estados Unidos e o da União Eu-
ropeia, respondeu por 25% do PIB mundial em 2010 (FIORI et al., 2013). O 
impeachment mitigou a participação do Brasil no bloco dos BRICS, na medi-
da em que elevou a sua subordinação à hegemonia estadunidense “[...] a um 
patamar que nem mesmo os governos de Eurico Gaspar Dutra (1946-51) e 
de Castelo Branco (1964-67) lograram fazer” (MARINGONI, 2018, p. 18). Em 
dois anos de ações pós-impeachment e de operações da Lava Jato, constata-
-se um processo aterrador de desnacionalização de setores vitais da econo-
mia brasileira, como a indústria da construção civil, naval, petrolífera, de 
energia elétrica, de carnes e derivados, bem como da indústria de aviação. 
Tudo isso mediante o reflexo do rápido solapamento da atuação do país no 
Mercado Comum do Sul (Mercosul) e na União de Nações Sul-Americanas 
(Unasul) e principalmente da perda de seu protagonismo junto aos BRICS. 
Em suma, “[...] a destinação do Brasil a um papel cada vez mais irrelevan-
te na cena mundial forma as linhas mestras da atual política externa, de 
um país em acelerado retrocesso democrático, social e com forte repri-
marização de sua economia” (MARINGONI, 2018, p. 27). O impeachment, 
capitaneado pelo bloco partidário formado pelo Partido da Social Demo-
cracia Brasileira (PSDB) e pelo Movimento Democrático Brasileiro (MDB) 
e principalmente alavancado pela operação Lava Jato, reconfigura, de fato, 
a participação do Brasil no cenário mundial, relegando o país novamente à 
tutela dos Estados Unidos, mantendo-o como quintal empobrecido e mer-
cado interno colonizado. O pré-sal e a Petrobras eram a carta na manga dos 
governos progressistas – para uma inserção internacional menos depen-
dente da hegemonia estadunidense no século XXI, e esse foi o verdadeiro 
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Portanto, com suas bases erigidas a partir do estran-

gulamento da acumulação do capital internacional (MASCA-
RO, 2018), o complexo de crises que arrebata o país a partir 
de meados de 2013 – e que só agora começa a demonstrar os 
sinais de sua própria crise interna (SOUZA, 2016)2 – remonta 
tanto à dinâmica do posicionamento do Brasil em relação ao 
novo eixo de poder geopolítico (estabelecido pelo bloco dos 
BRICS) quanto aos efeitos galopantes da crise financeira de 
2008: ainda sensíveis, mesmo transcorridos dez anos de sua 
eclosão (DOWBOR, 2017).

Há a assimilação desse indício ante a singular trajetó-
ria das convulsões políticas, instaladas desde o final do pri-
meiro mandato da presidenta Dilma Rousseff e compreendi-
das emblematicamente a partir das manifestações efusivas 
de junho de 2013 em todo o país. Para Souza (2016, p. 87), há 
uma nítida linha de continuidade entre as manifestações so-
ciais de junho de 2013 e o processo de impeachment da pre-
sidenta Dilma Rousseff: “[...] as manifestações de junho de 
2013 marcam o ponto de virada da hegemonia ideológica, até 
então dominante, e das altas taxas de aprovação aos presi-
dentes dos governos petistas”. 

A observação do autor de A elite do atraso: da escra-
vidão à Lava Jato (2017) acerca da dimensão paradigmática 

alvo da agenda econômica institucionalizada decisivamente com o golpe de 
2016 (SOUZA, 2017).

2	 Atualmente impactados pelo vazamento de conversas evidenciadoras de 
acordos espúrios e ilegais entre procuradores e juízes, alguns dos prota-
gonistas dessas mesmas crises ora enfrentam sua própria crise interna – na 
expressão do jornalista Glenn Greenwald, no episódio intitulado Vaza Jato, 
publicado na página do The Intercept Brasil. Ver série de reportagens inti-
tulada As mensagens secretas da Lava Jato no site da referida página (TIB, 
2019).
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desses protestos se justifica, porque, apenas nas três pri-
meiras semanas de junho de 2013 (período que coincide 
com as manifestações), a presidenta caiu 27 pontos percen-
tuais na taxa de aprovação de seu governo. Esse dado é ain-
da mais curioso se considerarmos outros dois aspectos: por 
um lado, a natureza local, de foco em políticas municipais, 
que marcaram o início dos protestos; por outro, a intensa e 
incessante investida contra a imagem pública do governo, 
que não cessaria até a confirmação de seu impedimento 
(SOUZA, 2016). 

Das manifestações de junho de 2013 parece então 
ter-se estabelecido um movimento complexo – paulatina-
mente ressignificado, redimensionado e reorientado pelas 
principais agências da mídia nacional –, que se traduziu 
como sentimento de crescente rejeição popular ao governo 
do Partido dos Trabalhadores (PT) e aos demais partidos e 
movimentos de esquerda do país (SOUZA, 2016). Desde en-
tão, verificou-se o acirramento massivo e enfático de diver-
sas frentes e discursos de ódio, com incontroverso viés ide-
ológico, de afetos elitistas e manipuladores dos interesses 
populares: até o clímax trilogístico: I) de total insensatez 
da campanha eleitoral de 2014; II) do lawfare da operação 
Lava Jato; e III) dos sistemáticos esquemas de vazamentos 
seletivos e denúncias de corrupção – contra a base do gover-
no e os diversos setores produtivos e estratégicos de nossa 
economia. Uma verdadeira orquestração político-jurídico-
-midiática – como um tríplex! –, empreendida pela elite bra-
sileira e pelos veículos corporativos de comunicação, que se 
deu decisivamente a partir da atuação subterrânea dos dois 
maiores representantes da república após a presidência: os 
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peemedebistas Michel Temer e Eduardo Cunha, respectiva-
mente, vice-presidente da república e presidente da Câma-
ra dos Deputados. 

Considerando esse contexto de golpe e de flagrantes 
retrocessos políticos e sociais, algumas intrigantes questões 
se nos apresentam: haveria uma relação necessária entre os 
períodos históricos marcados por fortes abalos econômicos 
e o despontar de crises de costumes e valores – normalmen-
te formuladas mediante narrativas sociais mistificadoras, 
de caráter individualista, excludente, messiânico e violen-
to? O processo de impeachment em 2016 no Brasil teria ou-
tras motivações não reveladas, além das acusações forjadas 
contra a então presidenta democraticamente eleita? Have-
ria relação entre a imposição à população brasileira de uma 
agenda econômica neoliberal, negada eleitoralmente, e a 
manipulação discursiva de estruturas político-midiático-i-
deológicas? Qual é o papel dos atores, grupos e instituições 
interessados nessa agenda econômica para a construção de 
discursos que apelam para os sentimentos e as emoções de 
bases afetivas de ódios e de tendências sociais, consuetu-
dinárias e axiológicas claramente conservadoras? Por fim, 
que elementos, instrumentos, métodos e técnicas de pro-
posições e enunciados discursivos atribuem significação a 
essas narrativas e como estes se relacionam para a dissemi-
nação/imantação de seus efeitos de exceção aos direitos e 
garantias da população? 
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Concepção do procedimento com vistas à análise crítica 
dos discursos parlamentares em deliberação ao golpe de 
2016

Com vistas à abordagem da problemática desta inves-
tigação, conforme a perspectiva crítica do campo de estudos 
do discurso, partimos então do conceito de manipulação, tal 
como desenvolvido por van Dijk (2017b), com o auxílio – em 
consideração à discussão de nossa hipótese – das ideias de 
pathos, ethos social e visada discursiva, desenvolvidas por 
Charaudeau (2010, 2016), semiologista da análise do discur-
so francesa.

De acordo com van Dijk (2017b), estabelecem-se – nes-
ses campos de manipulação discursiva – feixes de práticas 
e de dispositivos de dominação, os quais se caracterizam, 
sobretudo, pelo exercício do controle de umas sobre outras 
mentalidades: normalmente ao arrepio de suas próprias 
vontades e interesses – e justamente por meio de emulações 
e manipulações cognitivas. Tais práticas, de caráter comu-
nicativo e interacional, foram precisamente denominadas 
pelo autor de manipulação, na medida em que assumem, se-
gundo ele, o objetivo de exercer “[...] o controle sobre deter-
minadas representações sociais, no tocante ao que fazem e 
ao que dizem os sujeitos manipulados, durante um período 
relativamente longo” (VAN DIJK, 2017b, p. 247). Ainda con-
forme van Dijk (2017b, p. 234, grifos do autor):

A manipulação envolve não apenas poder, mas es-
pecificamente abuso de poder, ou seja, dominação. 
Mais especificamente, a manipulação implica no 
exercício de uma forma de poder deslegitimada por 
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meio do discurso: os manipuladores fazem os ou-
tros acreditarem ou fazerem coisas que são do in-
teresse do manipulador, e contra os interesses dos 
manipulados. 

Já para Charaudeau (2016, p. 68), a manipulação deri-
va da visada discursiva3 ou da incitação dos manipuladores 
sobre os manipulados, ou seja, é posta em prática quando 
o manipulador constata que há a necessidade do consenti-
mento do outro (sujeito, grupo ou instituição a ser manipu-
lado) para a realização de um projeto – sem que possa dire-
tamente obrigá-lo ou dissuadi-lo a tanto. Disso se segue que 
este outro precisa ser incitado – por meio de estratégias de 
persuasão e/ou de sedução – a fim de que venha a endossar 
e/ou compartilhar crenças, valores, posicionamentos e/ou 
opiniões alheios. 

A rigor, não haveria – até aí – nada de repreensível. 
Porém, para além da incitação à produção de uma opinião 
ou à sua modificação, o autor considera – no investimento 
de quem manipula – o acréscimo deliberado de outras pro-
posições as quais são discursivamente abusivas, tais como: 
I) a ocultação das reais intenções ou projetos pelo manipu-
lador, ou mesmo o seu mascaramento – por intermédio da 
enunciação de um discurso aparentemente contrário, cuja 
intenção emulada apresenta-se, todavia, falsamente favorá-
vel ao manipulado; II) o favorecimento do manipulador em 

3	 Charaudeau (2016, p. 68, grifos do autor) irá propor, em sua teoria discursi-
va, o conceito de visada, correspondente “[...] à finalidade pragmática que 
todo ato de linguagem pressupõe, ou seja, ao tipo de influência que o co-
municante pretende exercer sobre seu interlocutor. Pode ser apenas uma 
visada de informação, para ‘fazer saber’, posto que a visada de incitação, 
geralmente, é articulada para ‘fazer agir’”. 	
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uma posição de legitimidade ou de superioridade – que, por 
exemplo, lhe conceda o acesso a postos da burocracia ou da 
hierarquia organizacional, institucional, etc.; III) a constru-
ção, pelo manipulador, de uma imagem para si de sedução 
ou de ameaça – com potencial suficiente para a paralisação 
(ou mobilização em seu favor) do manipulado; e IV) a drama-
tização do discurso, derivada da característica precedente, 
com o propósito de inquietação ou mesmo de aterrorização 
do público manipulado, assim:

[...] o manipulado, deixando-se persuadir ou sedu-
zir por essas estratégias de falsas aparências, entra 
no jogo de persuasão do manipulador sem se dar 
conta. A manipulação é acompanhada, pois, de uma 
falsidade, pelo fato de que há uma interação entre o 
influenciador-manipulador, que esconde a sua in-
tenção, e o influenciado-manipulado, que a ignora. 
(CHARAUDEAU, 2016, p. 69, grifos do autor).

Um meio eficaz para o emprego dessas estratégias de 
manipulação é justamente o recurso a argumentos de or-
dem moral ou afetiva (medo, ódio, compaixão, esperança), 
acompanhado geralmente pela enunciação de potenciais 
sanções positivas (evocação de um futuro melhor) ou ne-
gativas (ameaça de desgraças futuras), o que inviabiliza ou 
turva a reflexão por parte do manipulado. Dado que o autor 
parte da hipótese de que as emoções se originam de uma ra-
cionalidade subjetiva, uma vez que surgem de um sujeito o 
qual se supõe dotado de intencionalidade, “[...] estas crenças 
se apoiam sobre a observação empírica da prática das trocas 
sociais e fabricam um discurso de justificação que instala 
um sistema de valores erigido em forma de referenciação 
moral” (CHARAUDEAU, 2010, p. 241). 
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Dessa forma, as crenças, os valores e as opiniões dis-

cursivamente manipulados imantam-se em meio à desejabi-
lidade de determinado grupo social, de acordo com as suas 
experiências de sociabilidade e também por uma espécie de 
metadiscurso – que revela o posicionamento de sua men-
talidade geral sobre a realidade. Desse modo, a variação da 
mediação representacional ocasiona também a variação do 
efeito emocional. Por exemplo, a morte não tem um efeito 
patêmico (de padecimento) constante em si mesma e indife-
rente entre os distintos grupos, o seu efeito varia de acordo 
com quem a vivencia: médicos, soldados, parentes, amigos, 
telespectadores.

A partir desta discussão teórica, pretendemos então 
buscar uma melhor compreensão acerca das seguintes ques-
tões, as quais servirão de base à concepção do procedimento 
de nossa análise: de que forma alguns aspectos da relação 
– entre a manipulação de afetos sociais e a disputa de agen-
das econômicas – puderam trazer marcas e representações 
(cognitivas e sociais) à estruturação das justificativas dos vo-
tos dos deputados favoráveis à admissibilidade da denúncia 
de crime de responsabilidade contra a presidenta da repú-
blica, notadamente no curso da sessão parlamentar de 17 de 
abril de 2016? Quais foram os interesses políticos – específi-
cos àquele contexto de golpe/impeachment – decisivos para 
o gerenciamento da produção/manipulação dos discursos 
dos atores parlamentares envolvidos no evento? Quais fo-
ram as condições sociocognitivas consideradas e implicadas 
para que a estruturação ideológica dos discursos daqueles 
atores pudesse, então, atingir a eficácia pretendida junto aos 
afetos da opinião pública – notadamente no que aderissem à 
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manipulação de crenças e de campanhas antiesquerdistas, 
midiaticamente difundidas e potencialmente resultantes na 
exploração do medo e na exaltação do ódio e da hostilidade 
entre os diversos grupos sociais?

Acreditamos, com ênfase, que a investigação em torno 
dessas questões se mostra relevante e interessante em sua 
proposição, precisamente devido à eleição de uma aborda-
gem que, a partir de um duplo enfoque possível de descrição 
e análise, sociopolítico e sociocognitivo (VAN DIJK, 2017b), 
intersecciona a relação entre discurso, manipulação e polí-
tica. Tal abordagem nos enseja, ademais, a possibilidade de 
conhecermos especificidades – não só das crenças individu-
ais dos atores parlamentares como também da influência de 
seus interesses imediatos, em meio à imantação dos efeitos 
de suas falas e posicionamentos no jogo político. 

Tratamento dos dados

Como qualiquantitativo, analítico e de vertente crí-
tica, nosso estudo se consolida na perspectiva da análise 
das 360 justificativas de votos de deputados favoráveis ao 
prosseguimento do pedido de impeachment. Na busca pela 
definição de categorias as quais subsidiem o posterior tra-
tamento analítico desse corpus, identificamos o recorrente 
modo de operação de uma estrutura sintático-semântico-
-pragmática específica. Essa estrutura subordinativa – re-
petida exaustivamente no pronunciamento dos votos dos 
deputados alinhados ao golpe – se caracteriza, grosso modo, 
por duas proposições enunciativas: I) o compromisso com 
algo favorável à população brasileira ou em benefício dela – 
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como consequência da destituição do mandato da presiden-
ta; II) a refutação peremptória de algo desfavorável à popula-
ção brasileira, que poderia acontecer com a permanência de 
Dilma Rousseff e do PT na presidência da república.

Seguindo a terminologia de Givón (2009), Reis (2010) 
classifica proposições desse tipo como condicional irrealis. A 
isso equivale dizer que, em ambas as proposições, não é pos-
sível a análise de suas condições de verdade. Ainda segundo 
Reis (2010, p. 22, grifos nossos):

Essas orações condicionais são chamadas de irrealis 
por Givón (2009) e, segundo o autor, caem sempre 
sob o escopo da modalidade não fato. Mais do que 
outras orações ou estruturações irrealis, elas não 
têm valor de verdade, visto que a verdade delas de-
pende da verdade das orações principais associadas 
a elas, as quais, mais tipicamente, também não têm 
valor de verdade. Geralmente, condicionais irrealis 
têm uma futuridade implicada com a própria oração 
principal, algo que aparece frequentemente com um 
verbo no futuro, ou com um auxiliar modal.

Não sendo possível a análise das condições de verdade 
dessas sentenças, Reis (2010) aponta a necessidade de julgar 
o grau de comprometimento do falante ante sua proposição. 
Esse comprometimento está relacionado com a modalida-
de da proposição, que, por sua vez, se associa a motivações 
pragmáticas. A autora, então, distingue duas modalidades 
básicas (ou julgamentos) no tocante às motivações do fa-
lante quanto: I) à sua própria proposição – que, para Givón 
(2009), é denominada de modalidade epistêmica e está mais 
relacionada aos fatos do mundo circundante de quem fala 
(verdade, probabilidade, certeza, evidência, crença); e II) à 
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sua disposição deôntica, pela qual o falante se refere àquilo 
que quer/assume para si ou deseja que os outros façam por 
ele (desejo, preferência, intenção, obrigação) mediante a sua 
proposição. 

Ante essa distinção, identificamos nas proposições 
dos deputados alguns operadores argumentativos de finali-
dade, tais como: por isso, em nome disso, na esperança de, os 
quais indicam a predominância de uma função pragmático-
-discursiva bicondicional, equivalente à expressão utilizada 
pela lógica proposicional para a função de verdades do tipo 
se e somente se – simbolizadas graficamente pela expressão 
(p↔q). Assim sendo, as assertivas construídas dentro des-
sa disposição proposicional, condicional irrealis, atendem a 
uma condição de verdade (tabela-verdade) segundo a qual 
tanto p quanto q têm de ser necessariamente verdadeiras4.

Analisemos, por exemplo, o pronunciamento do de-
putado Abel Mesquita Júnior, do Partido Democratas de Ro-
raima (DEM/RR):

Roraima, verás que o filho teu não foge à luta! O 
povo brasileiro merece respeito! Por um Brasil com 
justiça, igualdade social e sem corrupção, por uma Ro-
raima desacorrentada, para que possamos exercer o 
direito constitucional de ir e vir e por todas as famílias 

4	 De acordo com Da Silva (1997, p. 75, grifos da autora), “[...] segundo a tradi-
ção lógica, as proposições se relacionam com o universo (‘real’ ou ‘discur-
sivo’) a partir de relações de verdade, estabelecendo-se assim diferentes 
modos de verdade, cada qual com as suas propriedades individuais, isto é: 
verdade necessária (analítica), verdade fatual (sintética) e verdade possí-
vel (condicional). Partindo dessa concepção, Givón encara as modalidades 
propositivas dos discursos como manifestações do contrato epistêmico 
que se instaura entre o falante e o ouvinte no ato da comunicação; daí a 
distinção entre conhecimento não contestado, asserção realis e asserção 
irrealis”.
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roraimenses, eu voto sim, Sr. Presidente. (BRASIL, 
2016, p. 121, grifo nosso).

Note-se que os operadores por e para que projetam 
uma proposição epistêmica motivada no anúncio de crenças, 
evidências e/ou certezas – segundo as quais há um porvir 
para o povo brasileiro, admitido/anunciado como justiça, 
igualdade social, não corrupção e concernente a uma Rorai-
ma livre (desacorrentada): onde e quando, só então, poderá 
exercer-se o direito constitucional de ir e vir. O deputado fi-
naliza referenciando-se às famílias roraimenses, as quais, 
como microcosmo das famílias brasileiras e pertencentes 
à categoria povo brasileiro, herdarão, por conseguinte, essa 
espécie de terra prometida. No entanto, esse porvir apenas 
se concretizará se – e somente se – o obstáculo for extirpado, 
possibilitando vingar o futuro profetizado. Ou seja, ele deve 
votar sim, o que representa pragmaticamente a saída do gru-
po político que prejudica, dificulta ou mesmo impede – por 
meio de suas ações – essa suposta e anunciada realização 
vindoura.

Podemos identificar nessa construção uma proposi-
ção bicondicional irrealis. Sua bicondicionalidade reside 
na seguinte exigência necessária: “p” (futuro possível) será 
verdadeiro se e somente se “q” também o for (saída do grupo 
opositor ao projeto de futuro por meio do voto sim). Entre-
tanto, não é possível atestar a condição de verdade de “p”, 
pois isto se condiciona a “q”, o que, por representar também 
uma ação futura (portanto, um não fato), invalida a expres-
são p↔q, tornando toda a proposição falsa. 

A nosso ver, essa relação bicondicional no discurso do 
deputado de Roraima estabelece potencialmente a mobili-
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zação de, ao menos, três afetos: I) o medo de não ser possível 
acessar esse futuro prometido, continuando a vida à mercê 
dos obstáculos de violência, corrupção, etc.; II) a esperança 
– recentemente adquirida – por compartilhar da crença na 
concretização desse futuro e, por extensão, representar a 
promessa de emancipação de uma realidade opressora; e, por 
fim, III) o ódio – contrário ao grupo que pode sabotar a reali-
zação desse futuro promissor, destruindo, assim, a esperan-
ça de uma vida melhor.

Diante disso, ergue-se a principal dentre as estruturas 
ideológicas do discurso “encontrada em todos os discursos 
ideológicos”, intitulada por van Dijk (2017b, p. 253, grifo do 
autor) de “[...] quadrado ideológico usual da polarização de 
um grupo discursivo (consistente em des/enfatizar ou não 
as coisas boas/más, nossas/deles)”. A estrutura bicondicio-
nal da fala do parlamentar aqui considerada evidencia, com 
efeito, um endogrupo discursivo – que é dotado de valores 
positivos, tais como: I) atributos familiares (verás que o filho 
teu, por todas as famílias roraimenses); II) coragem (não foge 
à luta), se põe em risco (luta) em nome do que se legitima so-
cialmente como respeito, justiça, igualdade social, combate à 
corrupção, liberdade, etc.; e III) visão de futuro, no que o seu 
voto sim encerre melhores chances e condições de vida para 
todos. Por outro lado, o exogrupo – da organização criminosa 
que está no poder e dos inconsequentes que a apoiam – apa-
rece como destituído de todas essas virtudes, pelo simples e 
pragmático motivo de ameaçar a realização do projeto afe-
rente aos seus desejos e interesses. 

Na prática, o deputado constrói em sua fala uma pola-
rização ideológica entre Nós (virtuosos) e Eles (desprovidos 
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de virtude). Essa polarização imprime um potencial impul-
sionador de afetos, como o medo, a esperança e o ódio dos 
interlocutores do seu discurso. A mobilização desses afe-
tos, por sua vez, traz consigo a expectativa de que os inter-
locutores afetados/manipulados apoiem ações favoráveis à 
oposição política – derrotada na quarta eleição presidencial 
consecutiva e que se mostra contrária aos seus próprios in-
teresses –, considerando-se estruturalmente insustentável 
a agenda de desenvolvimento social do grupo governista. 

Conclusão

Por motivos sempre circunstanciados à explicitação 
do que se constata ter sido um golpe parlamentar, a sessão 
plenária em destaque neste estudo chamou a atenção de vá-
rios pesquisadores (DIAS DUARTE, 2017; LÖWY, 2016; MAT-
TOS; BESSONE; MAMIGONIAN, 2016; PRONER, 2016). De 
nossa parte, diga-se que, por meio de uma simples análise 
categorial, é-nos possível demonstrar que apenas 18 das 360 
justificativas de votos favoráveis ao prosseguimento do pro-
cesso de impeachment aludiram as suas motivações ao crime 
de responsabilidade da presidenta, o que corresponde a ape-
nas 5% do total de falas/pronunciamentos. Por ter sido essa 
a condição jurídica única para a existência/admissibilidade 
formal do próprio processo de impedimento, muitas das 
justas expectativas dos interlocutores dos discursos parla-
mentares foram, de plano, malogradas. De resto, parece-nos 
ainda mais surpreendente a pauta moralista dos motivos 
os quais foram genericamente evocados em substituição ao 
juízo sobre se, de fato, a presidenta havia cometido ou não 
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crime de responsabilidade. Dias Duarte (2017, p. 157), diante 
disso, constata:

A ênfase relacional, predominante nos votos (sim), 
incluiu a utilização muito frequente de categorias 
morais externas ao campo estrito da religião, sobre 
as quais já insisti: esperança, moralidade, ética, hon-
ra, honestidade, decência etc. Trata-se da invocação 
de um universo moral visto como tradicional, coeso 
e necessitado de preservação, acossado por ameaças 
de múltipla ordem. 

Essa disposição da imensa maioria dos deputados em 
conjurar proposições de ordem moral como justificativa 
ideológica de seus votos favoráveis ao impeachment faz-nos 
inferir, por meio da análise crítica dos discursos da sessão 
plenária da Câmara dos Deputados de 17 de abril de 2016, a 
constatação de investidas pragmáticas acerca daquilo que 
van Dijk (2017a, 2017b) descreve como tentativas de domina-
ção por meio do controle mental: um fenômeno atinente à ma-
nipulação de estruturas ideológicas discursivas, o qual requer 
uma abordagem em três níveis: I) discursivo, pois por meio 
do discurso é que se manifesta a materialidade das estrutu-
ras ideológicas; II) cognitivo, porque manipulam-se crenças 
que se expressam nas representações mentais sociocultu-
ralmente compartilhadas pelos manipulados; e, por fim, 
III) social, na medida em que a dominação – que se pretende 
obter como produto da manipulação – é produzida, repro-
duzida e contestada através da interação social entre atores 
e grupos sociais. 

Subsidiado por esse arcabouço teórico-metodológico, 
o nosso estudo busca abordar a relação entre a manipulação 
cognitiva de afetos sociais e a imposição da agenda econômi-
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ca derrotada nas últimas eleições – precisamente mediante 
a análise crítica das estratégias e das estruturas ideológicas 
contidas nos discursos parlamentares favoráveis à admis-
são da denúncia que motivou o impeachment da presidenta 
Dilma Rousseff. Esses pronunciamentos expressam, enfim, 
a predominância de categorias temáticas quase que comple-
tamente alheias à expectativa jurídica da acusação e da mo-
tivação única do processo em questão: o suposto crime de 
responsabilidade por alçada da presidenta.

 Dentre as conclusões relevantes ora já obtidas, consta-
tamos a existência de um padrão sintático-semântico-prag-
mático impresso nas proposições dos motivos da grande 
maioria dos 360 votos parlamentares favoráveis ao impe-
dimento da presidenta. Tal padrão foi acionado/acessado 
por intermédio de operações discursivas as quais materia-
lizaram a principal estratégia de manipulação então empre-
gada: a polarização ideológica entre uma autoapresentação 
positiva – que condiciona a conquista de um futuro pleno de 
virtudes, quase paradisíaco – e outra como exteriorização do 
mal – encarnado na esquerda e principalmente no PT – a ser 
extirpado como obstáculo à sua consecução (outroapresen-
tação negativa). 

Essa polarização ideológica exerceu e tem exercido – 
na história mais recente da vida política brasileira – o amplo 
gerenciamento de afetos, a exemplo do medo, da esperança e 
do ódio: como elementos principais à formação de nossa opi-
nião pública. Há, de fato, uma primeira crença projetada na 
maioria das falas sob nossa análise, a qual remete à existên-
cia fundamental e feérica de um tempo futuro: conforme a 
promessa de que o povo brasileiro herdará uma terra refeita 
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em justiça, respeito, liberdade e honestidade... e da qual – 
principalmente – toda a corrupção haverá de ser extirpada! 
Do seio dessa representação ideológica da pátria e de suas 
famílias tradicionais haverá sempre um filho que, dotado de 
coragem, não hesitará em combater todos aqueles que ame-
açarem a conquista dessa terra prometida, ou ainda que ou-
sarem macular de vermelho o nosso pavilhão nacional. 

Referências

BARBEIRO, C. L. M. J. P. As práticas discursivas nas interações 
verbais em contexto pedagógico: contributos da sociolinguís-
tica interacional para o estudo do discurso na aula de Por-
tuguês. 2017. 480 f. Tese (Doutorado em Estudos Portugue-
ses) – Programa de Pós-Graduação em Estudos Portugueses, 
Universidade Aberta, Lisboa, 2017.

BRASIL. Câmara dos Deputados. Discursos e notas taquigrá-
ficas. 2016. Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/
atividade...de.../impeachment-da.../sessao-091-de-170416>. 
Acesso em: 10 jun. 2019.

CHARAUDEAU, P. A conquista da opinião pública: como o dis-
curso manipula as escolhas políticas. São Paulo: Contexto, 
2016.

CHARAUDEAU, P. Pathos e discurso político. In: MACHADO, 
I.; MENEZES, W.; MENDES, E. (Org.). As emoções no discurso. 
Rio de Janeiro: Lucerna, 2010. p. 240-251. 

DA SILVA, T. S. A subjetividade aparente dos operadores ar-
gumentativos na construção do texto jornalístico. Working 
Papers em Linguística, Florianópolis, v. 2, n. 1, p. 72-88, 1997.

DIAS DUARTE, L. F. Valores cívicos e morais em jogo na Câma-
ra dos Deputados: a votação sobre o pedido de impeachment 



MANIPULAÇÃO IDEOLÓGICA, AFETOS E AGENDA ECONÔMICA: PROPOSTA DE ANÁLISE DO DISCURSO CRÍTICA 
DA SESSÃO PARLAMENTAR EM VOTAÇÃO AO IMPEACHMENT DA PRESIDENTA DILMA ROUSSEFF

FÁBIO PAULINO DE OLIVEIRA  • FRANCISCO VÍTOR MACÊDO PEREIRA

50 •
da Presidente da República. Religião e Sociedade, Rio de Ja-
neiro, v. 37, n. 1, p. 145-166, 2017.

DOWBOR, L. A era do capital improdutivo: por que oito famí-
lias têm mais riqueza do que a metade da população do mun-
do? São Paulo: Autonomia Literária, 2017.

EAGLETON, T. Ideologia. São Paulo: Unesp, 1997.
FIORI, J. L. et al. O Brasil e seu “entorno estratégico” na pri-
meira década do século XXI. In: SADER, E. (Org.). 10 anos de 
governos pós-neoliberais no Brasil: Lula e Dilma. São Paulo: 
Boitempo; Rio de Janeiro: Flacso Brasil, 2013. p. 31-52.
FRANCO, B. M. Mil dias de tormenta: a crise que derrubou 
Dilma e deixou Temer por um fio. Rio de Janeiro: Objetiva, 
2018.
GIVÓN, T. The genesis of syntactic complexity. Amsterdam/
Philadelphia: John Benjamins, 2009.
GRAMSCI, A. Quaderni del carcere. Trans/Form/Ação, v. 1, 
p. 33-34, 1975.
IRINEU, L. M. Representações sociais sobre a latinidade em 
sites de redes sociais contemporâneas: uma investigação dis-
cursivo-ideológica situada no Orkut. 2011. 211 f. Dissertação 
(Mestrado em Linguística) – Programa de Pós-Graduação em 
Linguística, Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2011. 
LÖWY, M. Da tragédia à farsa: o golpe de 2016 no Brasil. In: 
JINKINGS, I.; DORIA, K.; CLETO, M. (Org.). Por que gritamos 
golpe? Para entender o impeachment e a crise política no Bra-
sil. São Paulo: Boitempo, 2016. p. 61-68.
MARINGONI, G. Viralatismo em marcha: golpe visa rede-
finir lugar do Brasil no mundo. In: SOUZA, J.; VALIM, R. 
(Org.). Resgatar o Brasil. São Paulo: Contracorrente: Boitem-
po, 2018. p. 27-42.



MANIPULAÇÃO IDEOLÓGICA, AFETOS E AGENDA ECONÔMICA: PROPOSTA DE ANÁLISE DO DISCURSO CRÍTICA 
DA SESSÃO PARLAMENTAR EM VOTAÇÃO AO IMPEACHMENT DA PRESIDENTA DILMA ROUSSEFF

FÁBIO PAULINO DE OLIVEIRA  • FRANCISCO VÍTOR MACÊDO PEREIRA

• 51

MASCARO, A. L. Crise e golpe. São Paulo: Boitempo, 2018.
MATTOS, H.; BESSONE, T.; MAMIGONIAN, B. G. Historiado-
res pela democracia: o golpe de 2016 e a força do passado. São 
Paulo: Alameda, 2016.

PRONER, C. et al. A resistência ao golpe de 2016. Bauru: Canal 
6, 2016.

REIS, D. L. O uso do futuro do subjuntivo: um estudo funcio-
nalista sobre verbo e modalidade. 2010. 166 f. Dissertação 
(Mestrado em Linguística) – Programa de Pós-Graduação 
em Linguística, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Santa Catarina, 2010.

SOUZA, J. A elite do atraso. Rio de Janeiro: Leya, 2017.

SOUZA, J. A radiografia do golpe: entenda como e por que 
você foi enganado. Rio de Janeiro: Leya, 2016.

TIB – The Intercept Brasil. Site oficial do The Intercept Brasil. 
Disponível em: <https://theintercept.com/brasil/>. Acesso 
em: 30 ago. 2019.

THOMPSON, J. B. Ideologia e cultura moderna: teoria social 
crítica na era dos meios de comunicação de massa. 9. ed. Pe-
trópolis: Vozes, 2011.

VAN DIJK, T. A. Discurso e contexto: uma abordagem socio-
cognitiva. São Paulo: Contexto, 2017a.

VAN DIJK, T. A. Discurso e poder. 2. ed. São Paulo: Contexto, 
2017b.

VAN DIJK, T. A. Ideología y discurso: una introducción multi-
disciplinaria. Barcelona: Ariel, 2003.



COOPERATIVISMO, UBUNTU-BISOIDADE E UJAMAA COMO CATEGORIAS ANALÍTICAS

FARÃ VAZ • BAS´ILELE MALOMALO

52 •
COOPERATIVISMO, UBUNTU-BISOIDADE E 
UJAMAA COMO CATEGORIAS ANALÍTICAS

Farã Vaz
Bas´Ilele Malomalo

Introdução
 

Este texto faz parte das discussões teóricas que travamos 
na dissertação de mestrado que tem como objeto empírico a
Cooperativa Agropecuária de Jovens Quadros (COAJOQ), si-
tuada na região de Cacheu, no norte de Guiné-Bissau. Ade-
mais, é preciso mencionar que é uma humilde contribuição 
aos apelos do professor doutor Bas´Ilele Malomalo (2017, 
2018), líder do grupo de pesquisa “África-Brasil: Produção 
de Conhecimento, Sociedade Civil, Desenvolvimento e Cida-
dania Global”, no sentido de se apropriar das filosofias co-
letivas africanas, a exemplo de ubuntu-bisoidade e ujamaa, 
para se pensar um novo modelo de sociedade.

Trata-se de um texto basicamente teórico que tem por 
objetivo problematizar as diferentes concepções de coope-
rativismo e filosofias coletivas africanas de ubuntu-bisoi-
dade e ujamaa. Para tanto, o texto se divide em três seções. 
A primeira e a segunda fazem uma abordagem histórica e 
conceitual do cooperativismo desde o seu surgimento na 
Europa. A terceira seção analisa as noções de filosofia de 
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ubuntu-bisoidade e ujamaa, destacando, quando preciso, a 
sua relação com a filosofia cooperativista europeia.

Abordagem histórica do cooperativismo

A escrita do cooperativismo como fenômeno social, 
como nos fazem observar Aguiar e Reis (2002), remete-se às 
suas origens europeias. Esse voltar no tempo não significa 
o simples regresso a uma estética metodológica, mas uma 
forma que busca não centralizar a abordagem somente na 
definição teórica conceitual do tema ou de sua imputação 
periódica. Portanto, compreendemos que as teorias e con-
ceitos têm lugar, percurso e histórico. O passado possui a 
função pedagógica para o presente, assim como para o fu-
turo. A volta à história pode se tornar um ato de autoforma-
ção no domínio da história do próprio pesquisador sobre 
o assunto a estudar. Esse lugar de nascimento da teoria ou 
doutrina manifesta-se no plano simbólico, físico ou mate-
rial. O cuidado que temos aqui é o de tentarmos demonstrar 
que o cooperativismo, como teoria, surgiu na Europa, e que, 
com a diversidade de pensamento existente à época, não foi 
logo uma ideologia consolidada em diferentes países. Desse 
modo, buscou adaptar-se a cada contexto político, econômi-
co, cultural e epistêmico da sociedade que se hegemonizou 
ou busca tal finalidade.

A proposta de uma organização econômica centrada 
no indivíduo surgiu em meados do século XVI com o apare-
cimento do cooperativismo. Embora o associativismo co-
letivo estivesse presente em outras épocas (AGUIAR; REIS, 
2002), a sua concepção contemporânea está além da simples 
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proteção de trabalhadores, à medida que abrange diversos 
sentidos e modos de organização e de produção. A percep-
ção que se tem com Aguiar e Reis (2002) é a de que esse modo 
de associativismo não era fundamentado nos princípios de 
uma organização administrativa, mas centrava-se nas ideias 
de:

[...] auxílio mútuo na relação de trabalho e na asso-
ciação coletiva de pessoas. No período de forte ex-
pansão de capitalismo e em resposta deste, emer-
gem novas concepções de resistência, expressas 
na construção de armazéns, fábricas, empresas 
rurais e até mesmo na construção das repúblicas. 
(AGUIAR; REIS, 2002, p. 150).

As primeiras ideias de cooperativismo surgiram na 
Inglaterra e na França, como principais centros de pulsão 
de industriais e da economia capitalista da Europa. No seu 
plano concreto, consoante Aguiar e Reis (2002), Plockboy 
idealizou a associação semelhante às cooperativas integrais, 
que mais tarde se organizaram em pequenos grupos sociais 
e econômicos, como na união de famílias de agricultores, ar-
tesãos, marinheiros e professores de artes e ciências.

Conforme Aguiar e Reis (2002), outro pensamento 
voltado à economia cooperativista foi o do socialista inglês 
John Bellers (1654-1725). O pensamento de Bellers estava 
voltado à criação de associação de trabalhadores de todas as 
indústrias úteis e de agricultura, com formação de colônias 
cooperativas de trabalho. Estas teriam na sua composição 
de 300 a 3.000 associados e uma proposta virada para suprir 
as despesas e os lucros dos intermediários e das indústrias 
úteis, bem como os honorários de advogados. Assim sendo, 
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os resultados seriam utilizados para fortalecer a entidade e 
para serem distribuídos entre os membros da associação, na 
proporção da participação de cada um. 

As propostas de Plockboy e Bellers, de acordo com 
Aguiar e Reis (2002), ainda eram o ponto inicial de debate 
no plano das ideias, razão por que não havia experiências 
que caracterizassem essas propostas, de modo a direcionar 
o sentido de trabalho e a gestão de seu resultado no plano co-
letivo com a camada mais vulnerável da sociedade europeia 
até o transcurso do século XIX. 

No tocante ao cooperativismo, para Aguiar e Reis 
(2002), por ser hoje um movimento social e até doutrina, o 
seu percurso faz perceber que nasceu de diversidade ide-
ológica e geopolítica. O nascimento desse movimento na 
Inglaterra estava centrado na justiça e na fraternidade. Os 
socialistas utópicos ingleses buscavam melhorar o meio so-
cioeconômico através de organizações sociais equitativas, 
de associações voluntárias, de modificações da organização 
da produção industrial e do trabalho ou ainda de modifica-
ções do regime de trocas. 

O marco de referência inicial da busca desse ideal vin-
cula-se a Robert Owen, um dos maiores industriais 
da Europa, filho de artesãos, profundamente preo-
cupado com o desemprego no entorno da I Revolução 
Industrial e que publicou duas obras, intituladas New 
View of Society (1812) e Book of the Moral World (1820). 
Considerado o pai do socialismo inglês por vários 
historiadores do cooperativismo, Owen planejava a 
ligação direta entre os produtores e os consumido-
res. Combateu o lucro e a concorrência, responsáveis 
pelos males e injustiças sociais e pela deturpação do 
meio social. (AGUIAR; REIS, 2002, p. 153).
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A luta de Owen criou mais tarde a concepção teórica 

conhecida por owenismo, um método sistemático de asso-
ciação e de cooperação desenvolvido por esse filósofo inglês. 
Robert Owen prescrevia a cessão do lucro de cooperativas. 
Nesse preceito, segundo Aguiar e Reis (2002), Owen fez re-
duzir de 14 para 10,5 horas a jornada de trabalho, os menores 
de idade foram proibidos de trabalhar, promoveu o amparo à 
velhice, medidas previdenciárias, melhoramento de alimen-
tação e alojamento dos operários, instalação de refeitórios, 
etc. Esses preceitos, depois do retorno de Owen à Inglaterra, 
começaram a fundamentar os ideários do seu movimento 
na solidariedade de esforço e de iniciativa espontânea dos 
homens. Assim, isolou as fórmulas preestabelecidas ou de 
criação de novos meios, como as colônias. 

O enfrentamento de Owen ao modo de organização e 
produção do sistema capitalista inerente às indústrias es-
tava centrado na exploração do trabalhador, que se refletia 
na desigualdade como problema. Para tanto, a sua supera-
ção exigia reflexão crítica, o que requeria um repensar de 
vícios da economia e do modo empregado pela estrutura de 
produção, que tratava o trabalhador de modo objetificado 
e comercializável, sendo, portanto, possível descartá-lo em 
curto tempo de uso. 

[...] o lucro [é] um dos vícios mais graves e perni-
ciosos da economia: grave por simbolizar ele a de-
sigualdade social, aumentando-a e perpetuando-a; 
pernicioso, porque, ao se integrar no preço de cus-
to – justo preço – vai este lucro tornar impossível 
ao operário a aquisição do produto do seu trabalho, 
acarretando, em consequência, o subconsumo, que, 
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para Owen, constitui a principal causa das crises. 
(AGUIAR; REIS, 2001, p. 155).

O “mundo moral” que Owen esperava viria de associa-
ção como modo de organização necessária para a realização 
de “Novo Mundo Moral” (AGUIAR; REIS, 2002). Sua funda-
mentação estaria fundada no esforço educacional à classe 
operária e inspirada na visão de religião convencional com 
a qual havia rompido. Esse seria o mecanismo que levaria a 
sociedade capitalista e competitiva a mudar para uma socie-
dade solidária e diferente daquela com maior enraizamento 
do individualismo e efetivação da relação de exploração no 
centro de relação de poder. 

Para Aguiar e Reis (2002), a revista The Cooperator, que 
circulou na Grã-Bretanha com a autoria de Willian King de 
1828 a 1838, fez desenvolver a teoria de muitos adeptos e mo-
tivou a criação de inúmeras cooperativas. A história de co-
operativismo na Inglaterra fez desenvolver teorias a partir 
de debate local com outros autores, como Charles Howarth 
e James Daly, que deram continuidade à base da teoria fi-
losófica de King. Essa continuidade fez o debate e luta para 
chegar nos princípios que buscam regulamentar a estrutura 
organizacional e o funcionamento do cooperativismo. 

Eram estes os princípios: adesão livre e espontânea; 
neutralidade política e religiosa; prática da demo-
cracia pura, onde uma pessoa representava apenas 
um voto; eliminação do lucro mercantil, com a de-
volução das sobras proporcionalmente às operações 
de cada um; retribuição ao capital com juros limi-
tados; vendas à vista dos bens de consumo; fomen-
to à educação, para preparar as gerações futuras e 
garantir a continuidade do sistema (Oliveira, 1979). 
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A experiência dos Pioneiros de Rochdale transfor-
mou-se em símbolo e, consequentemente, provocou 
que o movimento cooperativista se expandisse para 
outros sistemas, como o de produção, o de crédito, 
o de educação, o de serviços, enfim, para todos os 
meios de vida. (AGUIAR; REIS, 2002, p. 156).

Essa é a retrospectiva que nos permite compreender 
o cooperativismo da Inglaterra na perspectiva histórica. O 
contexto francês quase é a continuidade. 

A experiência de luta e de afirmação dessa ideia no 
seu embate no contexto da França demarca o período de 
1792, com mais peso da noção da economia social. A sua ide-
alização manifestou-se por meio de criação de proposta de 
cooperativas de consumo – armazéns de abundância, ideia 
apresentada por L´Ange. A sua proposta buscava alcançar a 
abundância e o “justo preço” do pão. A teoria de F. M. Charles 
Fourier também entrou nesse campo de batalha das ideias 
em busca de alternativas ao sistema capitalista nascido na 
Europa. Esse autor chegou a propor a criação da associação 
denominada Comunidade Harmonia. O seu sucessor, Victor, 
continuou com a ideia que foi conhecida em 1834-1844 como 
doutrina social. Este preconizava a formação de associações 
de operários, todos da mesma profissão, autossustentáveis, 
ou seja, sem intervenção do Estado ou de capitais privados 
(AGUIAR; REIS, 2002).

Entre diferentes propostas que não cabe apresentar-
mos aqui, vale a pena citarmos os nomes de P. J. Proudhon, 
fundador de banco de troca em 1848, com o propósito de 
eliminar a renda de trabalho, e de Charles Gide, que apre-
sentou em 1886 o programa daquilo que seria proposto no II 
Congresso das Cooperativas na França, Lyon, e em estudos 
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posteriores, sistematizando ideias cooperativistas esparsas. 
O congresso deu resultado por definir as linhas gerais do co-
operativismo francês e a formação de uma república coope-
rativa em substituição ao sistema capitalista. 

Para Aguiar e Reis (2002), a Escola de Nimes em 1886 
veio a colocar em prática um crescente ponto importante do 
movimento cooperativista. Esse ponto preconizou a escola a 
partir da carta de movimento cooperativista em todo o mun-
do, dando uma sólida virtude de doutrinação moral e social 
no cooperativismo francês. São também muito conhecidas 
as 12 virtudes do cooperativismo enumeradas por Gide: 

Viver melhor ou conseguir melhor nível de vida, 
através do auxílio mútuo; pagar em dinheiro, a fim 
de evitar a dívida, que considera uma das formas 
de escravidão; poupar sem sofrimento, já que a 
devolução dos ganhos sob a forma de retorno dos 
excedentes, proporcionalmente às operações re-
alizadas pelos sócios na cooperativa, lhes permite 
economizar sem sacrificar a satisfação das neces-
sidades; suprimir os parasitas, ou seja, eliminar os 
intermediários, de maneira a reduzir ao mínimo 
os órgãos de transmissão das riquezas do produ-
tor ao consumidor; combater o alcoolismo – fina-
lidade educativa já acentuada pelos Pioneiros de 
Rochdale; interessar as mulheres nas questões 
sociais, pois, sendo elas quem cuidam do lar e fa-
zem as compras, devem conhecer os problemas do 
consumo e das cooperativas de consumo; educar 
economicamente o povo, tornando-o apto para a 
autogestão econômica e política; facilitar a todos 
o acesso à propriedade; reconstituir uma proprie-
dade coletiva através da formação de um patrimô-
nio cooperativo, que é coletivo e está a serviço de 
um interesse geral e permanente, acima de nossas 
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existências efêmeras; estabelecer o justo preço, 
mas remunerando convenientemente todo traba-
lho consagrado à produção, inclusive o trabalho de 
direção e os trabalhos intelectuais preparatórios; 
eliminar o lucro capitalista, criando a preocupação 
com a satisfação das necessidades dos homens, e 
não com a obtenção de lucros; e abolir os conflitos 
– na cooperativa de consumo, o consumidor tor-
na-se seu próprio fornecedor; na cooperativa de 
produção, o operário torna-se seu próprio patrão; 
na cooperativa de crédito, o sacado torna-se o seu 
próprio sacador; na cooperativa de habitação, o 
locatário torna-se seu próprio locador e assim por 
diante, de modo que a disputa cessa pela fusão dos 
inimigos, ou melhor, o combate cessa por falta de 
combatentes. (PINHO, 1977, p. 176).

A estratégia de aproximação de organização com viés 
do cooperativismo e da economia solidária veio a acontecer 
em 1895 no I Congresso Internacional do Cooperativismo, 
dando nascimento à Aliança Cooperativista Internacional 
(AIC). Esse evento teve em pauta as propostas de superação 
de crise, manifestando também o caráter de diversos movi-
mentos intelectuais do mesmo período histórico, determi-
nado na resistência e fundamentado na solidariedade como 
requisito da centralização da economia no indivíduo, não no 
mercado imperial e de relação de colonialidade1.

Nesse estágio de monitoramento, pode-se perceber 
que o cooperativismo já se fazia expressar como movimen-

1	 Entende-se como a elaboração intelectual do processo de modernidade, 
que produziu uma perspectiva de conhecimento e um modo de produzir 
conhecimento que demonstram o caráter do padrão mundial de poder: co-
lonial/moderno, capitalista e eurocentrado, como as mais ativas determi-
nações (QUIJANO, 2000).
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to além das fronteiras dos Estados modernos. Aguiar e Reis 
(2002, p. 579) percebem que: 

[...] a autenticidade do modelo rochdaleano come-
çou a ser codificada e firmada mundialmente pela 
Aliança Cooperativista Internacional e, com a evolu-
ção da realidade socioeconômica dos povos, a neces-
sidade de adequar os princípios às transformações 
mundiais foi confirmada e expressada no Congresso 
da Aliança Cooperativa Internacional de 1937, em 
Viena, onde um Comitê Especial apresentou o resul-
tado de um estudo feito nas cooperativas de todos 
os países, para saber se os princípios rochdaleanos 
eram aplicados integralmente.

As alterações resultantes do XX Congresso da Alian-
ça Cooperativa Internacional deram marco à contínua ade-
quação de princípios de cooperativismo em seus estágios 
na realidade de contextos diferentes (AGUIAR; REIS, 2002). 
O cooperativismo que nasceu na França e o que nasceu na 
Inglaterra conjugaram uma relação de proximidade teórico-
-ideológica que, até os finais do século XX, acabou por con-
solidar esses princípios ideológicos e de ação nos mesmos 
princípios anteriores. Como doutrina ideológica em mo-
vimento e que produz movimentos sociais, o seu percurso 
está caracterizado em alternâncias e adequação aos contex-
tos, como se pode perceber no quadro a seguir, que explica 
essa dinâmica de adequação de princípios. 

Quadro 1 – Princípios dos congressos de 1937 e 1966
Congresso de setembro de 

1937 Congresso de setembro de 1966

1. 	 Adesão livre. 1. 	 Adesão livre.
2. 	Gestão democrática. 2. 	Gestão democrática.

(continua)
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3. 	Juros limitados ao capital. 3. 	Taxa limitada de juros ao capital.

4. 	Retorno proporcional às 
operações.

4. 	As sobras eventuais pertencem aos 
cooperados e podem ser distribuí-
das: ao desenvolvimento da coopera-
tiva; aos serviços comuns ou aos as-
sociados, proporcionalmente às suas 
operações com a cooperativa.

5. 	Neutralidade política, reli-
giosa e racial.

5. 	Neutralidade social, política, racial e 
religiosa.

6. 	Transação em dinheiro.
6. 	Ativa cooperação entre as cooperati-

vas, nos planos local, nacional e in-
ternacional (integração).

7. 	 Desenvolvimento do ensino 
em todos os seus graus.

7. 	 Constituição de um fundo para a edu-
cação dos cooperados e do público 
em geral.

Fonte: Aguiar e Reis (2002, p. 179).

Nessa perspectiva, a evolução do pensamento econô-
mico cooperativista tanto na Inglaterra como na França ex-
pressa a importância desses precursores para a constituição 
do movimento cooperativista no mundo inteiro (AGUIAR; 
REIS, 2002). A expansão fez chegar a ideia do movimento 
a outros países nos trâmites da geopolítica da colonização 
e, portanto, do capital. Essa aproximação amadureceu, se-
gundo Aguiar e Reis (2002), os princípios ligados à ideia de 
justiça, equidade e democracia, resguardadas as condições 
sociais, políticas e econômicas de cada ambiente em busca 
de resultados significativos. 

O cooperativismo possui na sua concepção a econo-
mia solidária. Consoante Singer (2002), mesmo o capitalis-
mo sendo hegemônico, não impede o desenvolvimento de 
outros modos de produção, por ser capaz de inserir dentro 
do seu domínio toda a população economicamente ativa. 
Sendo assim, a economia solidária e comunitária e demais 
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concepções crescem em função das crises sociais que a com-
petição dos capitais privados ociosos periodicamente pro-
move em cada país.

Abordagem teórico-conceitual do cooperativismo

O ato de cooperar é uma característica comportamen-
tal humana. A psicologia piagetiana percebe-a como a fase 
inicial de manifestação com princípio de igualdade (FACCI, 
2004). Este está ancorado na noção de justiça, percebida 
como fator de igualitarismo, sendo a primeira manifestação 
da cooperação. Camargo e Becker (2012), teóricos da psicolo-
gia na perspectiva de Vygotski, percebem essa relação como 
resultado da construção cotidiana e social fundada na resis-
tência com valores tradicionais assentes na solidariedade. 
Para eles, a adesão ao grupo como ato de cooperar se conver-
te em fatores de igualitarismo.

Para uma compreensão da construção de uma socie-
dade a partir de Paulo Freire (1987), pode-se considerar que 
o papel do educador do cooperativismo está no âmago de 
um ato revolucionário de modo mais coletivo, em que o in-
divíduo toma a consciência da condição histórica para me-
lhor controlar a sua trajetória e conhecer sua potencialida-
de transformadora do mundo em que se insere. Rodriguez 
(2002) nos faz pensar que a busca de alternativa perante 
os efeitos excludentes do capitalismo, a partir de teorias 
e novas pedagogias de organizações de trabalho, mobili-
zações e experiências baseadas na associação econômica 
entre iguais e na propriedade solidária, não é uma tarefa 
simples.
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Para Cornelian (2006), Costa (2007) e Singer (2002), o 

cooperativismo como doutrina é um movimento social pro-
duzido num determinado período do capitalismo, mais pre-
cisamente no final do século XVIII e início do século XIX. Esse 
período foi marcado pelo conflito entre a concepção capita-
lista dominante e o socialismo ocidental, expresso na luta de 
trabalhadores. Assim, a condição de dominação da concep-
ção capitalista gerou as péssimas condições de vida da classe 
trabalhadora e fez homens como Robert Owen (1771-1858), 
Charles Fourier (1772-1837), Benjamin Buchez (1796-1865) e 
Louis Blanc (1812-1882) assumirem o centro do movimento. 

A cooperação aparece como atividade humana con-
creta e, portanto, marca histórica de cada época na qual está 
inserida (ALMEIDA, 2009). Assim, as formas de práticas dife-
rentes de cooperação decorrem da história, distinta em cada 
cultura. Essas formas e práticas conservam fundamentos 
históricos, filosóficos e práticas comuns (ALMEIDA, 2009).

Segundo Costa (2007), a derivação de “cooperação”, 
“cooperativa” e “cooperativismo” surge do verbo “cooperar”, 
de origem latina, “cooperari” (“cum” e “operari”), que signi-
fica: trabalhar com alguém. São conceitos que têm signifi-
cados diferentes: cooperação significa ação conjunta com 
vistas ao mesmo fim; cooperativa diz respeito a um sistema, 
doutrina ou ideologia; e cooperativa é  uma entidade ou ins-
tituição em que as pessoas cooperam objetivando o mesmo 
fim. Essas definições referenciam conceitos da mesma ma-
triz, desse modo:

[...] cooperativismo e cooperativa não são sinôni-
mos: etimologicamente cooperação (do verbo lati-
no cooperari, de cum e operari – operar juntamente 
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com alguém) significa a prestação de auxílio para 
um fim comum. E cooperativismo é a doutrina que 
visa à renovação social através da cooperação. Do 
ponto de vista sociológico, cooperação é uma forma 
de integração social e pode ser entendida como ação 
conjugada em que pessoas se unam, de modo formal 
ou informal, para alcançar o mesmo objetivo. A coo-
peração, quando organizada segundo estatutos pre-
viamente estabelecidos, dá origem a determinados 
grupos sociais. Dentre tais grupos as cooperativas 
representam aqueles que visam, em primeiro lugar, 
os fins econômicos e educativos. A doutrina que deu 
base teórica às realizações cooperativistas constitui 
o cooperativismo. (COSTA, 2007, p. 58). 

Os princípios cooperativos são diretrizes segundo as 
quais as cooperativas colocam seus valores em prática. Para 
tanto, apresentamos aqui, fundamentando-nos em Schmidt 
e Perius (2007), os sete princípios que ordenam o funciona-
mento das cooperativas como uma doutrina definida pela As-
sociação Internacional das Cooperativas na nossa atualidade. 

Quadro 2 – Princípios de cooperativismo para a Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT)

1º Princípio – Adesão livre e voluntária: cooperativas são organizações 
voluntárias a todas as pessoas aptas para usarem seus serviços e dis-
postas a aceitarem suas responsabilidades de sócios, sem discrimina-
ção de gênero, social, racial, política ou religiosa.
2º Princípio – Controle democrático pelos sócios: as cooperativas são 
organizações democráticas controladas pelos seus sócios, os quais par-
ticipam ativamente no estabelecimento de suas políticas e nas tomadas 
de decisões. Homens e mulheres eleitos como representantes são res-
ponsáveis pelos sócios. Nas cooperativas de primeiro grau (singulares), 
os sócios têm igualdade de votação (um sócio, um voto); as cooperativas 
de outros níveis também são organizadas de maneira democrática.

(continua)
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3º Princípio – Participação econômica dos sócios: os sócios contribuem 
equitativamente e controlam democraticamente o capital da sua coo-
perativa. Parte desse capital é propriedade comum da cooperativa. 
Eles recebem uma compensação limitada, se houver alguma, sobre o 
capital subscrito (realizado) como uma condição da sociedade. Os só-
cios alocam as sobras para os seguintes propósitos: desenvolvimento 
da cooperativa, possibilitando o estabelecimento de reservas, parte das 
quais poderá ser indivisível; retorno aos sócios na proporção de suas 
transações com as cooperativas; e apoio a outras atividades que forem 
aprovadas pelos sócios.
4º Princípio – Autonomia e independência: as cooperativas são orga-
nizações autônomas de ajuda mútua controladas por seus membros. 
Se elas entrarem em acordo com outras organizações, incluindo gover-
namentais, ou receberem capital de origem externa, devem fazê-lo em 
termos que assegurem o controle democrático de seus sócios e mante-
nha sua autonomia.
5º Princípio – Educação, treinamento e informação: as cooperativas 
oferecem educação e treinamento para seus sócios, representantes 
eleitos, administradores e funcionários, assim eles podem contribuir 
efetivamente para seu desenvolvimento. Eles informam o público em 
geral, particularmente os jovens e os líderes fornecedores de opinião, 
sobre a natureza e os benefícios da cooperação.
6º Princípio – Cooperação entre as cooperativas a fim de atender a seus 
sócios efetivamente e fortalecer o movimento cooperativo, trabalhando 
juntas através de estruturas locais, nacionais, regionais e internacionais.
7º Princípio – Preocupação com a comunidade: a cooperativa trabalha 
pelo desenvolvimento sustentável de suas comunidades através de po-
líticas aprovadas por seus membros. 

Fonte: Schmidt e Perius (2007).

Diante dessas propostas, não nos cabe assumir uma 
definição, visto que os princípios de cooperativismo dialo-
gam com os modos de organizações existentes, a concep-
ção sociocultural da solidariedade e a noção de um bem. Na 
mesma linha de pensamento, consideramos as definições 
de Costa (2007), Pinho (1966) e Schmidt e Perius (2007) e 
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aquelas que dialogam com a perspectiva de solidariedade na 
concepção africana fundada na concepção de ubuntu, nós 
cósmico (MALOMALO, 2017), ser sendo (RAMOSE, 2011). 

Ademais, encaramos aqui o sentido e o valor do coo-
perativismo para além de uma simples ideia de superação 
de desigualdade e pobreza, senão estaria a ser meramente 
positivista. Ou seja, interessa-nos apontar o sentido do co-
operativismo assente na ideia de construção de relações so-
ciais fundadas nos valores humanos que resistem contra a 
filosofia burguesa do capital.

Ubuntu como fundamento da solidariedade africana além 
de modo de organização e produção

Antes de definirmos o que possa ser ubuntu, é consi-
derável explicarmos que esse conceito basilar da filosofia 
africana possui o seu percurso histórico e é premiado de di-
ferentes concepções, embora essas possam ser demarcadas 
por contradições epistemológicas e estão além do modo de 
organização para produção, compreendendo também vidas.

 Segundo Kashindi (2003), o ubuntu teve o seu marco 
a partir do fim do apartheid da África do Sul na década de 
1990. Esse seu marco não diz respeito à sua criação, mas ao 
período em que começou a ser instrumento de resistência 
contra o racismo e ainda utilizado para criar o pensamento 
humanista sobretudo na luta contra o racismo sul-africa-
no e na aplicação da sua democracia em 1993. Assim, real-
ça Kashindi (2003), “ubuntu” é um termo muito antigo das 
sociedades da África Subsaariana. Países como a África do 
Sul, Zimbábue, etc. são marcados nitidamente pelo pen-
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samento filosófico com ênfase no ubuntu, visto como uma 
concepção de alteridade na perspectiva da ética indígena. 
Nela o ser humano e outros seres do cosmos constituem o 
“outro”, os quais formam o “nós” constitutivo do ser humano 
(KASHINDI, 2003).

Para Ramose (2011), ubuntu expressa a ideia de tor-
nar-se. É o “ser sendo” tido como manifestação do “ser em 
movimento”. A concepção filosófica ubuntu do mundo é que 
as coisas são mutáveis na Terra, no céu e embaixo d’água. 
Na esfera ontológica, não há separação estrita e literal ou 
divisão entre “ubu-” e “-ntu”. “Ubu-” e “-ntu” não são duas 
realidades radicalmente separadas e irreconciliavelmente 
opostas, ao contrário, são mutuamente fundantes, no senti-
do de que são dois aspectos do “ser sendo” como “un-idade” 
indivisível. 

Nessa mesma direção, Malomalo (2017) defende que 
ubuntu é a categoria fundamental, ontológica e epistemoló-
gica do pensamento africano dos falantes das línguas bantu 
que expressa a solidariedade cósmica, isto é, a complemen-
taridade radical entre as entidades que compõem o “ser sen-
do”: o universo-natureza, o sagrado-ancestral e a humanida-
de-ummuntu.

Para Kashindi (2003), ubuntu é onde todo o edifício 
ético filosófico africano é constituído. Nessa perspectiva, ele 
constitui o sentido da humanidade vivenciada e partilhada 
com os outros e da humanidade como valor. Ubuntu é um fe-
nômeno global, uma conjugação do global mais o local, e não 
do global2 dominando o local até o seu extermínio. Ubuntu é 

2	 A globalização tem sido um conceito problemático devido ao seu caráter im-
perial e de reprodução da colonialidade. Ela é ainda uma faca de dois gumes. 
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a práxis cotidiana local econômica de obrigação (KASHINDI, 
2003).

Segundo Malomalo (2017), ubuntu seria uma ideia que 
significa que, ao olhar pela cultura africana, toda ciência é 
feita a partir, mediante e para o Ntu, a Vida em suas diversas 
manifestações. É a pedra angular da filosofia africana, que 
é biocêntrica, ou seja, centrada na vida cósmica, isto é, para 
além de um antropocentrismo absoluto.

 Para Ntumba (2014), citado por Malomalo (2017), há 
uma complementaridade radical entre as realidades par-
ticulares – participantes do “ser sendo” –, que se dá no que 
se chama de Solidariedade Cósmica ou Biso Cósmico. Biso 
(Nós, em lingala) é uma consciência coletiva de muitos po-
vos africanos como seres humanos (bantu, plural do mun-
tu), pertencentes à “Comunidade dos Bantu”; suas vidas só 
têm sentido porque participam na “Comunidade do Divino 
Ancestral” e na “Comunidade Natureza Universo”.

Conforme Malomalo (2017), essas Comunidades de 
Ntu Particulares, interagindo reciprocamente, formam a 
“Realidade Total” processual, multiforme e global, ou seja, 
a participação processual solidária da vida. Essa proposta 
de Ntumba (2014) é chamada de filosofia de bisoidade, pois 
parte do pressuposto do “Nós/Coletivo” sobre o “Eu/Indivi-
dual” das culturas africanas. Assim, podemos compreender 
o sentido de “Nós” coletivo que conjuga a ideia central de 
cooperação/cooperativismo africano, dada a expansão da 
modernidade ocidental. Essas perspectivas da vida africana 
tendem a ser descartadas a partir dos olhares coloniais e ra-
cistas sobre a filosofia africana ou modo de ser. É importan-
te ressaltar que o processo de abolição da escravatura negra, 
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em âmbito mundial, coincide com a ascensão do capitalis-
mo industrial e a necessidade da colonização do continente 
africano (MALOMALO, 2009).

 No final do período colonial e da afirmação de iden-
tidade, das independências, o continente africano experi-
mentou o cooperativismo em números consideráveis, como 
“empresas” de Estado de tendência socialista, como as coo-
perativas rurais e de crédito (OWUSU, 2016; SINGER, 2002). 
Estes seriam mecanismos nos quais o africano seria capaz 
de reestruturar a organização da sua nova sociedade em diá-
logo com outras civilizações resquícios da colonização. Dada 
essa perspectiva, as cooperativas que dominavam na África, 
segundo Owusu (2016), são de tipo comercial, de serviço de 
crédito, de carregamento e de escoamento de produtos. No 
entanto, era o modo de unificar os pequenos produtores 
camponeses e geradores de crédito através dos produtos fa-
bricados pelas famílias ou pequenos produtores em busca 
do progresso. Esse modo africano de organizar as primeiras 
empresas em cooperativas ocorreu nos países como Nigé-
ria, Gana, Tanzânia, Quênia, antigas colônias britânicas que 
combatiam o capitalismo colonial britânico. 

Na Tanzânia, o intelectual Júlio Nyerere, no seu traba-
lho de 1962, foi o marco desse processo, quando anunciou as 
políticas de nacionalização do “alto comando” da economia. 
A concepção de Nyerere se assentava no conceito de uja-
maa, visto como noção de cooperação e solidariedade em 
múltiplos propósitos (SINGER, 2002). Nyerere afirmou que 
as sociedades africanas tinham caráter socialista. A ideia 
desse intelectual fundamentava-se na filosofia ubuntu, bi-
soité e ujamaa. Parte-se para repensar os modos de organi-
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zação e produção da economia, da sociedade e, portanto, do 
mercado.

O conceito de ujamaa manifesta a forte preocupação 
com a solidariedade, uma concepção política comunitá-
ria na África em seu renascimento. O ujamaa fundamen-
tava-se nos princípios de igualdade, liberdade e unidade 
(SCHWEIGMAN, 2001). Esses princípios regulavam os con-
flitos de interesses que o desenvolvimento podia produzir, 
por ser uma ambição alta, sendo errado pensar a partir de 
industrialização por falta de recursos tecnológicos e mão de 
obra qualificada, antigos desafios dos países africanos de-
pois das independências.

Para Schweigman (2001), a perspectiva e a concepção 
de desenvolvimento de Nyerere consideravam a agricultura 
de pequena escala, com autossuficiência em comida e pro-
dução de cultura de rendimentos gerais para os agricultores 
e o Estado, um quadro de relações configurado em solida-
riedade. Uma corrente que negava a economia de mercado 
que fornecesse alimento para o centro urbano, com rigoro-
sas políticas de regulação de acesso à terra e de emprego aos 
“trabalhadores” rurais africanos, extraindo o excedente dos 
agricultores. Essas políticas de desenvolvimento foram defi-
nidas na sua maioria por antigos colonizadores e readapta-
das pelos Estados pós-independências posteriormente.

De acordo com Schweigman (2001), nenhuma ideo-
logia socialista foi copiada de Oriente ou Ocidente, mas o 
socialismo africano foi desenvolvido e considera uma socie-
dade na qual todos os membros têm direitos e oportunida-
des. Esses ideários também consideravam uma sociedade 
em que todos podiam viver em paz e sem ser explorados por 
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uso de riqueza. O Estado, nessa óptica, tem a responsabili-
dade de regular para impedir a relação de exploração por 
meio de capital privado e a sua acumulação de uma forma 
inconsistente, bem como para impedir a existência de uma 
sociedade de classe.

Enfim, para Owusu (2010) e Singer (2012), por perten-
cer ao cooperativismo, o empreendimento dos movimentos 
sociais deve ser compreendido a partir de seus espaços e 
contextos políticos, históricos, culturais e econômicos que 
lhe dão sentido. É nessa condição que no contexto africa-
no esse movimento se aplica com base no conceito ubuntu, 
bisoidade e ujamaa, não como instituição de produção não 
exploratória de homem, como pretende o cooperativismo 
ocidental. A concepção do que possa ser cooperativismo na 
concepção africana está além de modos de organização para 
produção, como o leitor pode perceber na concepção de coo-
perativismo ocidental. No contexto africano, a sua cosmolo-
gia está centrada na vida e, portanto, em todas instâncias de 
relação ecológica e cósmica. Portanto, aqui a solidariedade 
não está reduzida a espaço de produção e trabalho; ela está 
em partes e em um todo.

Assim, podemos pensar e compreender o cooperati-
vismo no domínio da agricultura familiar e sustentabilidade 
ambiental na África a partir de concepções políticas e filo-
sóficas de seus povos. A construção do conhecimento é re-
sultado de diversas maneiras ou interações, principalmente 
através de ato de pensar, da ação ou da intuição (PIMENTA, 
2013). Pimenta (2013) considera que o conhecimento contém 
patrimônios comuns aos indivíduos e às comunidades, mas 
também apresenta um conjunto de especificidades resultan-
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tes da idiossincrasia de cada um, das práticas sociais de cada 
uma delas, das linguagens, dos referenciais simbólicos e dos 
usos e costumes de cada cultura. É com base nesses ideários 
de ubuntu, expressados na coletividade e no cuidado com o 
outro de pensamento africano, que buscamos entender o co-
operativismo na Guiné-Bissau deferente ao do Ocidente.

Considerações

O diferencial do cooperativismo com ubuntu-bisoi-
dade e ujamaa está na institucionalização do primeiro e 
no caráter doutrinário que assumiu durante o período de 
nascimento e expansão de sistema de organização e produ-
ção do capitalismo. Para isso, o cooperativismo no contexto 
africano não está longe da compreensão da solidariedade 
com requisito fundante de relação de produção que tem no 
centro o ser humano e o cosmos. Essa centralização de valo-
res humanos e de vidas não humanas da concepção africa-
na serviu para enraizamento do socialismo, que foi a linha 
ideológica que mereceu certo diálogo com as teorias de in-
dependência dos países africanos de forte raiz intelectual 
do pan-africanismo. 

O cuidado com o outro, que expressa o ato de se colo-
car no lugar do outro, é a concepção epistemológica antiga 
de povos africanos. Para tanto, pode-se constatar que nas 
sociedades africanas a solidariedade, como princípio orga-
nizacional de relações sociais e de trabalho, está no âmago 
da relação cotidiana humana e com o ambiente. E isso não 
exclui a capacidade racional e científica do ser humano afri-
cano pensar a economia e o mundo. Isso por considerar a 
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solidariedade como princípio fundante da sociedade. Ade-
mais, vista na perspectiva de ubuntu-bisoidade, a solidarie-
dade africana aponta para a construção de uma sociedade 
assente na ética biocêntrica, que requer o cuidado recíproco 
entre a “Comunidade do Sagrado Ancestral”, a “Comunida-
de Universo Natureza” e a “Comunidade de Bantu ou seres 
humanos”. Quaisquer cooperativismos ou cooperativas que 
se dizem de inspiração africana para o seu sucesso devem se 
fundamentar nessa ética do ubuntu-bisoidade.
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ESTUDO HISTÓRICO-LEXICAL DE ESCRITURAS 
DE COMPRA E VENDA DE ESCRAVOS DA 
PROVÍNCIA CEARENSE DO SÉCULO XIX

Francisca Lisiani da Costa Rodrigues
Expedito Eloísio Ximenes

Introdução

Os documentos escritos em qualquer época revelam dados 
da realidade de seu momento de produção. Dessa forma, po-
demos nos deparar com as diferentes formas por meio das 
quais se relaciona a sociedade. Muitos documentos produzi-
dos pela sociedade brasileira se perderam devido às ações do 
tempo e à má preservação, entretanto muitos outros foram ar-
mazenados e preservados em arquivos públicos, que são res-
ponsáveis por organizar esses textos e colaborar com o acesso 
de pesquisadores interessados no conteúdo dos documentos. 

O Arquivo Público do Estado do Ceará (APEC) guarda 
documentos dos períodos colonial e imperial brasileiros, 
importante acervo de fontes que contam as histórias dos 
indivíduos e de seus costumes, que ajudam a construir a 
história social, cultural e linguística do estado do Ceará e do 
Brasil. Autos, ofícios, editais, portarias, correspondências, 
relatórios, mapas, processos, escrituras, etc. constituem o 
acervo do APEC, que servem para estudos diversos. Diante 
da necessidade de recuperar esses textos para preservar as 
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memórias da sociedade e a história da nossa língua e da nos-
sa cultura, escolhemos como objeto de análise as escrituras 
de compra e venda de escravos datadas do século XIX, tendo 
como objeto de estudo o léxico do texto e as relações históri-
cas envolvendo as pessoas escravizadas do ponto de vista da 
sua comercialização.

Ao explorar documentos antigos numa perspectiva 
interdisciplinar, o pesquisador se insere em um mundo de 
linguagem que contribui para compreender os usos da lín-
gua em comparação com a atualidade e refletir as vivências 
e as realidades históricas da sociedade num tempo passado. 
Observamos que a história de um povo está presente nos es-
critos produzidos em todas as épocas de sua existência, sen-
do os documentos importantes relatos dos costumes e dos 
fatos. Os manuscritos aqui analisados descrevem a atmos-
fera vivenciada por nossos antepassados e colaboram para 
a recuperação de fatos da memória da sociedade cearense 
escravista. 

Diante do exposto, podemos traçar como interesse 
central deste capítulo a análise do léxico presente nas escri-
turas, visando compreender a sua relação com o contexto 
sócio-histórico e cultural da época, bem como a relevância 
de trazer a recuperação de informações históricas registra-
das nos documentos que revelam um período importante 
do Ceará, compreendendo, por exemplo, a escravidão e a 
comercialização de homens, mulheres e crianças na então 
província cearense. 
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Metodologia 

O corpus analisado constitui-se de 174 documentos 
manuscritos da esfera jurídico-administrativa. Esses docu-
mentos pertencem ao APEC e estão registrados no livro de 
escrituras número 357. Nosso recorte compreende os textos 
escritos no período de 16 de novembro de 1870 a 16 de junho 
de 1873.

Na perspectiva interdisciplinar, analisamos o léxico 
usado nos documentos e discutimos como as construções 
léxicas indicam traços da cultura e da história daqueles que 
vivenciaram o contexto do comércio de escravizados, com 
destaque para as lexias1 que remontam à prática escravocra-
ta, permitindo-nos conhecer sob qual configuração a escra-
vização se deu. 

O estudo do léxico nas escrituras recebeu um trata-
mento mais aprofundado, pois compreendem documentos 
específicos de uma época e apresentam um discurso da esfe-
ra jurídico-administrativa, ou seja, as lexias usadas no texto 
correspondem ao seu contexto de uso. De modo específico, 
devido à temática envolta neste estudo ser a escravidão, fa-
z-se imprescindível que se conheçam, minimamente, ques-
tões gerais acerca dela. Em virtude disso, o conhecimento 
prévio dessas questões é de grande valia para que consiga-
mos identificar lexias relacionadas à escravidão e que, na 
atualidade, não são mais utilizadas frequentemente. 

Assim, fizemos um levantamento das lexias relativas 
aos escravizados que nos possibilitam entender um pouco 
do cenário da comercialização de cativos e separamos os 
1	 Unidade do léxico constituída por uma palavra ou por uma locução fixa.
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termos selecionados em duas categorias, a saber: os sujeitos 
citados nos documentos e a caracterização desses sujeitos cita-
dos nos documentos.

Com o intuito de identificar o sentido com o qual cada 
lexia foi utilizada, observamos os seus contextos de uso, as 
definições dispostas nos dicionários e as referências his-
toriográficas. Com relação aos dicionários, recorremos a 
Bluteau (1728), Figueiredo (1913), Moraes Silva (1789), Pinto 
(1832) e Vieira (1873).

Tendo exposto as duas categorias lexicais identifi-
cadas, apresentamos os significados com que estas foram 
empregadas nos documentos e o que estes nos permitem 
conhecer acerca do sistema econômico e social de escravi-
dão da província cearense nos Oitocentos. Os significados 
das lexias categorizadas e empregadas para qualificarem 
os escravizados, por exemplo, trazem uma complexidade 
de sentidos, podendo indicar seus locais de origem, seus 
ofícios, suas idades, que são fatores importantes para esta-
belecer uma diferença de preços no momento da transação 
comercial. 

Compreender os sentidos dessas lexias permite-nos 
entender a importância conferida às categorizações presen-
tes nos documentos públicos, responsáveis muitas vezes por 
decretar as condições de vida a que os cativos estavam sujei-
tos ou enfrentariam após sua compra e mudança de senhor. 

Embasamento teórico e análise lexical das escrituras

Estudar o léxico de uma língua numa perspectiva 
interdisciplinar é enveredar por um mundo de costumes, 
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valores, ideologias de um povo e também de um período 
histórico-cultural e político de um espaço em um tempo es-
pecífico. Logo, o estudo lexical é também um estudo sobre 
a história de uma língua e da cultura de um povo e de um 
lugar em um determinado período.

Biderman (2001) faz uma discussão sobre a dinamici-
dade da língua afirmando que esta não é um sistema fixo. Um 
elemento que representa essa flexibilidade é o léxico, porque 
apresenta a condição de ser variável e se mostra em constan-
te mudança. Sobre isso, Biderman (2001, p. 139) afirma:

O Léxico se expande, se altera e, às vezes, se contrai. 
As mudanças sociais e culturais acarretam altera-
ções nos usos vocabulares: daí resulta que unidades 
ou setores completos do Léxico podem ser margina-
lizados, entrar em desuso e vir a desaparecer. Inver-
samente, porém, podem ser ressuscitados termos 
que voltam à circulação, geralmente com novas co-
notações. Enfim, novos vocábulos, ou novas signifi-
cações de vocábulos já existentes, surgem para enri-
quecer o Léxico. 

Por meio dos estudos lexicais, é possível observar e in-
vestigar cientificamente as unidades léxicas em uso por uma 
determinada sociedade, representando as relações culturais 
de uma época e de uma comunidade. Isso é possível porque 
cada lexia remete e carrega especificidades relacionadas ao 
período histórico em que ocorre, ao espaço a que pertence e 
ao seu uso social e cultural. O léxico carrega em si as marcas 
de poder, das ideologias, dos comportamentos sociais que 
em seu contexto eram discursos que ditavam leis, legitima-
vam hierarquias, perpetuavam ideias, algumas não aceitas 
social e juridicamente, na atualidade, como é o caso da escra-
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vidão, abolida há 131 anos, mas que, no recorte temporal dos 
documentos pesquisados, a escravização dos povos negros 
era aceita por lei e o léxico também testemunha esse fato.

O termo “lexia” é usado por Pottier (1976) para indicar 
a unidade lexical memorizada, distinguindo-se em lexias 
simples: pedra, siga, chega, ontem; compostas: primeiro-mi-
nistro, porta-luvas, saca-rolha; complexas: aquecimento glo-
bal, máquina de escrever; textuais: “Nada como um dia após 
o outro”. As lexias selecionadas para este trabalho são sim-
ples e compostas, as quais são analisadas dentro do contexto 
de produção das escrituras.

É preciso fazermos uma distinção básica entre os ter-
mos “palavra”, “lexia” e “vocábulo”. Pottier (1976) propõe que 
a “lexia” é uma unidade memorizada; já o “vocábulo” é a le-
xia em estado de dicionário; e a “palavra” é a ocorrência no 
texto. Usamos aqui o termo “lexia” porque seu conceito está 
mais próximo do que desejamos construir como discurso na 
pesquisa, já que, como confirma Turazza (2005, p. 57):

[...] a lexia é o elemento oferecido aos interlocutores 
de uma língua natural para a construção e detecção 
de visões de mundo, de ideologias, de sistemas de 
valores: o lugar privilegiado das mutabilidades, que 
permite a interação contínua entre a língua, cultu-
ra, ideologia e sociedade. Assim, a lexia não pode 
ser concebida como elemento portador de informa-
ções unicamente linguísticas, nem objetos fechados 
sobre si mesmos, mas como estruturas potenciais 
estáveis dentro de certos limites, visto tratar-se de 
estruturas duráveis e evolutivas.

Levando em conta que, “[...] partindo do estudo do lé-
xico, pode-se explicar a vida de uma sociedade” (CARVALHO, 
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2009, p. 36), descrevemos os contextos dos documentos com 
base nas lexias neles encontradas, abordando questões lin-
guísticas e históricas da então província cearense nos Oito-
centos. Com isso, evidenciamos o diálogo interdisciplinar 
entre léxico, história e cultura. 

Trazemos também o contexto histórico do Ceará no 
século XIX, usando o léxico empregado no corpus para inves-
tigar os termos que remetem às expressões que fazem refe-
rência ao funcionamento do comércio de escravos na segun-
da parte daquele século, das lexias usadas para caracterizar 
os sujeitos envolvidos no sistema jurídico que avaliava e co-
mercializava os escravizados; dessa forma, buscamos traços 
da história social da época, do comportamento dos sujeitos 
no recorte temporal.

Este estudo destaca o fator social da linguagem, pers-
pectiva que atribui à língua a função de refletir as práticas 
da história de uma sociedade. Coseriu (1987) aborda essa 
perspectiva quando desenvolve o conceito de norma dentro 
da Sociolinguística. Ao trazer para a Linguística o conceito 
de norma, o autor mostra que o fator social não interfere 
apenas individualmente na realização linguística do falante, 
mas coletivamente, nos usos dos grupos sociais. 

Nessa esteira, a língua é um construto histórico-so-
cial e coletivo, tornando comum o que determinada comu-
nidade vivenciou ou vivencia linguisticamente. É, portanto, 
a responsável por conduzir as experiências, os valores, as 
crenças e todas as práticas sociais da comunidade que a usa, 
tanto no contexto de uso do passado e do presente quanto 
nas prospecções futuras. 
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Por meio da leitura das escrituras analisadas, é possí-

vel refletir sobre os discursos desses textos, quem eram os 
seus produtores e que lugar na sociedade eles ocupavam. Nas 
escrituras, é predominante o discurso do tabelião e do escri-
vão, revelando os sujeitos que detinham certos privilégios, 
como o domínio da escrita. As testemunhas, os vendedores 
e os compradores são indivíduos nomeados e positivamente 
caracterizados nos documentos. Os sujeitos escravizados, 
no entanto, são classificados como bens materiais postos à 
comercialização, ou seja, esses indivíduos não têm seu dis-
curso exposto, já que são tratados como objetos. 

É preciso, portanto, compreender quem tem o poder 
da palavra e da escrita. Assim, entendemos que um lado da 
história foi silenciado e que as informações são incomple-
tas. Este estudo não pretende completar esses vazios, mas 
levantar hipóteses e trazer uma problematização do con-
texto que escravizava mulheres, homens e crianças, anali-
sando que discursos legitimavam essa ideologia e que leis e 
sujeitos davam o suporte para a concretização do comércio 
de cativos. 

As lexias coletadas estão distribuídas em duas catego-
rias: 1) sujeitos envolvidos no documento; 2) caracterização 
dos sujeitos citados nos documentos. Dividimos as catego-
rias em quadros que constam da lexia e da sua descrição, do 
contexto de uso, com um trecho da escritura em que a lexia 
selecionada é citada, e da edição modernizada do trecho re-
tirado para contextualizar a escritura. 

As lexias identificadas estão dispostas em quadros 
separados pelas categorias. Descrevemos os significados 
empregados nos documentos e comentamos o que nos per-
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mitem conhecer acerca do sistema econômico e social da 
escravidão ocorrido no Ceará nos Oitocentos.

Categoria 1 – Sujeitos envolvidos no documento
Lexia Descrição Contexto de 

uso
Edição moderni-

zada

Escra-
vo(a)

“Cativo, reduzido à es-
cravidão; que está sem 
liberdade, sob o domínio 
absoluto de um senhor, 
assim chamado pela per-
fídia humana”; Escrava: 
“Mulher cativa, que não 
é livre, que tem um se-
nhor” (MORAES SILVA, 
1789, p. 815).
Na escravidão brasilei-
ra, mais que privados de 
liberdade, esses sujeitos 
eram vistos como mer-
cadorias passíveis dos 
mais diversos negócios e 
direcionados às funções 
escolhidas pelos seus 
proprietários. Seus cor-
pos, suas vontades e suas 
relações afetivas eram 
violadas e limitadas. 

“[...] é senhor 
e possuidor de 
um escravo de 
nome Bazilio, 
preto, de de-
soito annos de 
idade, solteiro, 
sem officio, e 
natural da fre-
guezia de Ja-
guaribe Mirim” 
(fl.25v).

“[...] é senhor e 
possuidor de um 
escravo de nome 
Basílio, preto, de 
dezoito anos de 
idade, solteiro, 
sem ofício, e natu-
ral da freguesia de 
Jaguaribe Mirim” 
(fl.25v).

Compra-
dor

“O que compra para si, 
ou para outrem, por 
sua conta ou por conta 
alheia” (MORAES SILVA, 
1789, p. 501).

“Como outorga-
do comprador 
Jacob Cahn, 
morador nesta 
cidade” (fl.4v).

“Como outorgado 
comprador Ja-
cob Cahn, mora-
dor nesta cidade” 
(fl.4v).

Vendedor

“O que vende” (FIGUEI-
REDO, 1913, p. 2072). Os 
negociantes de escravos, 
comprando ou venden-
do, tratavam esse tipo de 
comercialização como fa-
ziam com os demais pro-
dutos que negociavam.

“E pelo procu-
rador do outor-
gante vendedor 
foi-me dito pe-
rante as mes-
mas testemu-
nhas” (fl.10r).

“E pelo procura-
dor do outorgante 
vendedor foi me 
dito perante as 
mesmas testemu-
nhas” (fl.10r).

(continua)
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Procura-
dor

“Indivíduo que tem procu-
ração para tratar negócios 
de outrem. Interventor; 
mediador; administra-
dor” (FIGUEIREDO, 1913, 
p. 1640).

“Como procura-
dores do outor-
gante vendedor 
Bonifacio Tei-
xeira da Costa, 
proprietario e 
morador na Vila 
de Maria Perei-
ra” (fl.11r).

“Como procurado-
res do outorgante 
vendedor Boni-
fácio Teixeira da 
Costa, proprietá-
rio e morador na 
Vila de Maria Pe-
reira” (fl.11r).

Tabelião

“Notário, funcionário 
público que faz escritu-
ras e outros instrumen-
tos jurídicos, que reco-
nhece assinaturas, etc.” 
(FIGUEIREDO, 1913, p. 
1924).

“E eu Tabeliaõ 
como pessoa 
publica a ou-
torguei e aceitei 
em nome dos 
auzentes e pes-
soas” (fl.11r)

“E eu Tabelião 
como pessoa pú-
blica a outorguei 
e aceitei em nome 
dos ausentes e pes-
soas” (fl.11r).

Testemu-
nha

“Pessoa que é chamada 
a assistir a certos atos 
autênticos ou solenes. 
Pessoa que ouviu ou viu 
alguma coisa. Pessoa que 
dá testemunho do que 
viu ou ouviu” (FIGUEI-
REDO, 1913, p. 1962). 

“Sendo teste-
munhas a tudo 
presentes Ma-
noel da Rocha 
Motta Junior 
e Vicente Fer-
reira Barreto, 
que assignaram 
com os mesmos 
procuradores 
do vendedor, 
comprador e 
comigo, Joa-
quim Feijó de 
Mello Tabeliaõ 
que escrevi” 
(fl.12r).

“Sendo testemu-
nhas a tudo pre-
sentes Manoel da 
Rocha Mota Junior 
e Vicente Ferreira 
Barreto, que as-
sinaram com os 
mesmos procura-
dores do vende-
dor, comprador e 
comigo, Joaquim 
Feijó de Mello Ta-
belião, que escre-
vi” (fl.12r).

Escrivão

“Empregado de justiça, 
que escreve os atos d’an-
te algum magistrado, ou 
tribunal, etc.” (MORAES 
SILVA, 1789, p. 816).

“Em Pedro 
Monteiro Gon-
dim, Escrivão 
Interino do juiz 
de Paz, eu subs-
crevi e assinei 
em publico e 
raso seguinte de 
que uso” (fl.16v).

“Em Pedro Mon-
teiro Gondim, 
Escrivão Interino 
do juiz de Paz, eu 
subscrevi e assinei 
em público e raso 
seguinte de que 
uso” (fl.16v).

Fonte: Elaboração própria (2019).
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No caso das escrituras, todas as transações de posses 
constavam de alguém que transferia seu objeto vendido, cha-
mado de vendedor ou vendedora, enquanto aquele que paga-
va por esses direitos era o comprador ou compradora. Entre 
a troca de bens estava o sujeito escravizado, tratado na tran-
sação como peça, objeto, produto passível de comércio. Colo-
cado como propriedade de um senhor, não possuía nenhum 
direito sobre si mesmo e sobre sua força de trabalho. No tex-
to das escrituras percebemos que o cativo não participava 
da transação, não opinava, não tinha nenhuma posição para 
questionar preços, condições de vida com o novo senhor; 
provavelmente nem sabia da transação.

Analisando as lexias “testemunha” e “procurador”, a 
primeira refere-se à “[...] pessoa que assegura a verdade do 
ato ou fato que se quer provar”, segundo o Dicionário Jurí-
dico (SANTOS, 2001, p. 240). As testemunhas nas escrituras 
tinham apenas seu nome registrado, sem a descrição de um 
perfil. No entanto, há um padrão observado em todas as 174 
escrituras analisadas: duas pessoas por escritura, sendo to-
das do sexo masculino. A testemunha era uma figura impres-
cindível nas transações comerciais, pois correspondiam a 
um fator obrigatório para a validação pública da documen-
tação. Todas as testemunhas foram nomeadas na tessitura 
dos documentos e, ao final, assinaram os registros.

O procurador representava “[...] aquelle que, em virtu-
de da procuração de alguem, trata dos negócios delle em teu 
nome” (BLUTEAU, 1728, p. 758). Dessa forma, sua presença 
na transação não era obrigatória; ele aparecia na falta de 
uma das partes. Ou seja, quando o vendedor ou comprador 
não podia comparecer ao cartório, era necessária a presen-



ESTUDO HISTÓRICO-LEXICAL DE ESCRITURAS DE COMPRA E VENDA DE ESCRAVOS DA PROVÍNCIA CEARENSE 
DO SÉCULO XIX

FRANCISCA LISIANI DA COSTA RODRIGUES • EXPEDITO ELOÍSIO XIMENES

88 •
ça de um procurador para assinar o documento e ficar cien-
te de que a comercialização desejada fora oficializada.

Analisamos também as lexias “tabelião” e “escrivão”, 
que correspondiam a importantes figuras na transação. O 
escrivão é um “[...] official da justiça, que escreve os autos 
perante algum magistrado, ou tribunal” (MORAES SILVA, 
1789, p. 743). Essa função era necessária nos serviços ad-
ministrativos da época, bem como a do tabelião, que, para 
Moraes Silva (1789, p. 747), é o “[...] oficial publico que faz as 
escrituras e instrumentos em que se requer authenticidade 
legal e conserva os traslados delas, nas notas; reconhece os 
sinaes etc.”. O tabelião dava condição de registro público aos 
documentos. 

No século XIX, ler e escrever ainda eram considerados 
privilégios de pessoas tradicionalmente ligadas ao saber e ao 
poder da escrita, como os religiosos, os intelectuais e alguns 
profissionais, como os tabeliães e escrivães. Esses profis-
sionais possuíam o poder da escrita, de emitir e oficializar 
discursos, posições que, na época, eram muito valorizadas. 
Portanto, os tabeliães e escrivães eram figuras respeitadas 
em sociedade.

Em todas as escrituras podemos encontrar o tabelião 
responsável pelo cartório, o senhor Joaquim Feijó de Mello, 
e em um caso o tabelião interino, Miguel Francisco Bastos 
Segundo, que corresponde a um cargo provisório. 
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Categoria 2 – Caracterização dos sujeitos citados nos docu-
mentos

Lexia Descrição Contexto de uso Edição moder-
nizada

Crioulo(a)

“Era o negro nascido no 
Brasil” (FAUSTO, 2013, 
p. 62). Termo usado para 
designar escravos.
Há certa confusão na ca-
racterização dos sujeitos 
negros, escravos, criou-
los nas escrituras, o que 
dificulta uma definição 
mais precisa. 

“Seu escravo de 
nome Ambrozio, 
crioulo, de vinte 
e dous annos de 
idade, para o que 
lhe concede aos 
ditos seus pro-
curadores todos 
poderes” (fl.38r).

“Seu escravo de 
nome Ambró-
sio, crioulo, de 
vinte e dois anos 
de idade, para o 
que lhe concede 
aos ditos seus 
p ro c u r a d o re s 
todos os pode-
res” (fl.38r).

Livre

No contexto de produ-
ção das escrituras, a 
lexia “livre” designava 
pessoas que nunca ha-
viam sido escraviza-
das. “Livre” é diferente 
de “liberto”, lexia que 
designa a pessoa que 
foi escravizada, mas 
liberta. 

“Possuidor dos 
escravos de no-
mes Veneranda, 
parda, de vinte 
e sete annos de 
idade, casada 
com homem 
livre e do qual 
vive separada e 
sem officio [...]” 
(fl.89r).

“Possuidor dos 
escravos de no-
mes Veneranda, 
parda, de vinte 
e sete anos de 
idade, casada 
com homem 
livre e do qual 
vive separada e 
sem ofício [...]” 
(fl.89r).

Pardo(a)

“Que tem cor intermé-
dia a preto e branco, 
quase escuro. O mesmo 
que mulato” (FIGUEI-
REDO, 1913, p. 1496).

“Escravo de 
nome Reynaldo, 
pardo, de trinta 
e cinco annos 
de idade, soltei-
ro, sem officio” 
(fl.2r).

“Escravo de 
nome Reynaldo, 
pardo, de trinta 
e cinco anos de 
idade, soltei-
ro, sem ofício” 
(fl.2r).

Mulato(a)

“Aquele que procede de 
pai branco e mãe preta 
ou vice-versa” (FIGUEI-
REDO, 1913, p. 1355).

“O escravinho 
de nome Luis, 
mulato, de sete 
annos de idade, 
e natural desta 
freguesia, assig-
nando a compe-
tente escritura” 
(fl.11v).

“O escravinho 
de nome Luís, 
mulato, de sete 
anos de idade, 
e natural desta 
freguesia, assi-
nando a compe-
tente escritura” 
(fl.11v).

(continua)
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Caboclo(a)

“Aqueles descritos co-
mumente como sendo 
descendentes de ín-
dios e europeus. Nesse 
contexto do Ceará do 
século XIX talvez es-
ses escravos fossem 
indígenas de fato, ou 
descendessem da mis-
tura afro-ameríndia” 
(ASSUNÇÃO, 2002).

“[...] Vender ou 
forrar o escra-
vinho d’esse 
outorgante de 
nome Izidro de 
oito a nove an-
nos, caboclo [...]” 
(fl.71r).

“[...] Vender ou 
forrar o escravi-
nho desse outor-
gante de nome 
Izidro de oito a 
nove anos, cabo-
clo [...]” (fl.71r).

Acabocla-
do(a)

“Que tem origem, corou 
feições de caboclo” (FI-
GUEIREDO, 1913, p. 14).

“É senhora e 
possuidora do 
escravo de nome 
Manoel, acabocla-
do, de 16 annos de 
idade” (fl.59v).

“É senhora e 
possuidora do 
escravo de nome 
Manoel, acabo-
clado, de 16 anos 
de idade” (fl.59v).

Fulo(a)

“Diz-se dos pretos cuja 
cor é tirante a amarelo” 
(FIGUEIREDO, 1913, 
p. 925).

“[...] De uma 
filha desta de 
nome Josefa, de 
cor fula, de oito 
annos de idade” 
(fl.4r).

“[...] De uma 
filha desta de 
nome Josefa, de 
cor fula, de oito 
anos de idade” 
(fl.4r).

Cabra

É um mestiço indefinido 
de negro, índio ou 
branco, o de pele 
morena.

“[...] Aos quais 
dá poderes espe-
ciais para vender 
a escrava Maria, 
cor cabra, de vin-
te e dois annos 
de idade, soltei-
ra, sem officio” 
(fl.11r).

“[...] Aos quais 
dá poderes espe
ciais para ven-
der a escrava 
Maria, cor cabra, 
de vinte e dois 
anos de idade, 
solteira, sem ofí-
cio” (fl.11r).

Preto(a)

Pessoa de pele escura, 
nascida ou não em país 
africano, escravizada 
ou livre. Nas escrituras 
analisadas, esse termo 
é usado para designar 
sujeitos escravizados.

“Escravo de nome 
Marcelino, preto, 
de vinte e nove 
annos de idade, 
solteiro” (fl.3v).

“Escravo de nome 
Marcelino, preto, 
de vinte e nove 
anos de idade, 
solteiro” (fl.3v).

(continua)
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Matricula-
do(a)

O cativo que constava 
numa lista de matrícu-
la de um determinado 
local. Ao longo do sécu-
lo XIX, as matrículas de 
escravizados consisti-
ram num dos esforços 
para fiscalizar e cobrar 
impostos sobre a popu-
lação cativa. 

“O vendedor apre-
sentou documen-
to provando não 
estar matriculada 
a escrava vendi-
da por viver fora 
dos limites d’esta 
cidade, empre-
gada na lavoura” 
(fl.99v).

“O vendedor 
apresentou docu-
mento provando 
não estar matri-
culada a escrava 
vendida por viver 
fora dos limites 
desta cidade, em-
pregada na lavou-
ra” (fl.99v).

Costureira

“Mulher que sabe de 
costura e que exerce 
por officio” (MORAES 
SILVA, 1789, p. 558). 

“Escrava de nome 
Celestina, mulata 
de vinte e quatro 
annos de idade, 
solteira, costu-
reira, e natural 
desta Provincia” 
(fl.6v).

“Escrava de nome 
Celestina, mulata 
de vinte e quatro 
anos de idade, 
solteira, costurei-
ra, e natural desta 
Província” (fl.6v).

Sem ofício

Levando em conta 
que ofício é um “Car-
go pessoal; profissão. 
Ocupação” (FIGUEIRE-
DO, 1913, p. 1421), uma 
pessoa “sem ofício”, 
portanto, é alguém sem 
profissão. No comércio 
de escravos, o cativo 
sem ofício poderia va-
ler menos do que um 
escravizado que pos-
suía alguma profissão, 
ocupação. Designar um 
cativo como “sem ofí-
cio” não significava que 
ele não tinha habilida-
des para os serviços.

“Escrava de nome 
Isabel, de cor 
fula, de vinte e 
nove, digo vinte e 
nove anos de ida-
de, solteira, sem 
officio, e natural 
da Freguezia de 
M a r a n g u a p e ” 
(fl.8v).

“Escrava de nome 
Isabel, de cor 
fula, de vinte e 
nove, digo vinte e 
nove anos de ida-
de, solteira, sem 
ofício, e natural 
da Freguesia de 
M a r a n g u a p e ” 
(fl.8v).

(continua)
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Casado(a)

“Aquele a que foi con-
ferido o Sacramento 
do Matrimônio” (BLU-
TEAU, 1728, p. 175). 

“É senhor e pos-
suidor dos escra-
vos Jose, preto, 
de 45 annos de 
idade, casado, 
e sem officio” 
(fl.32v).

“É senhor e pos-
suidor dos es-
cravos José, pre-
to, de 45 anos de 
idade, casado, 
e sem ofício” 
(fl.32v).

Lavrador(a)

Pessoa “[...] que traba-
lha em lavoira. Aquele 
que possui proprieda-
des lavradias” (FIGUEI-
REDO, 1913, p. 1176).

“Como procu-
rador do outor-
gante vendedor 
Felippe Barros 
Mary, lavrador e 
morador no ter-
mo das Lavras” 
(fl.21v).

“Como procu-
rador do outor-
gante vendedor 
Felipe Barros 
Mary, lavrador e 
morador no ter-
mo das Lavras” 
(fl.21v).

Proprietá-
rio(a)

“Quem tem a proprie-
dade de alguma coisa. 
Que é senhor de alguma 
coisa. Que tem proprie-
dades ou bens imóveis 
[...]. Proprietária: diz-
-se da mulhér que tem 
propriedades ou que é 
senhora de certos bens” 
(FIGUEIREDO, 1913, 
p. 1648).

“Vendedor Faus-
to Antonio Fer-
nandes, proprie-
tario e morador 
no termo de 
Quixeramobim” 
(fl.48r).

“Vendedor Faus-
to Antônio Fer-
nandes, proprie-
tário e morador 
no termo de 
Quixeramobim” 
(fl.48r).

Negociante

“Pessoa que exerce o 
comércio. Pessoa que 
trata de negócios” (FI-
GUEIREDO, 1913, p. 
1383).

“Em meu carto-
rio foram presen-
tes mim e as duas 
t e s t e m u n h a s 
abaixo assigna-
das, de uma par-
te o negociante 
desta praça João 
Anastacio Go-
mes” (fl.49v).

“Em meu cartó-
rio foram pre-
sentes mim e as 
duas testemu-
nhas abaixo as-
sinadas, de uma 
parte o negocian-
te desta praça 
João Anastácio 
Gomes” (fl.49v).

(continua)
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Empregado 
público

“O que exerce emprego 
em repartição do esta-
do” (MORAES SILVA, 
1789, p. 747).

“Comprador An-
tonio Por Deus 
da Costa Lima, 
Empregado Pu-
blico e morador 
nesta cidade, to-
dos bem conhe-
cidos de mim 
Tabelião, do que 
dou fe” (fl.65r).

“Comprador An-
tônio Por Deus 
da Costa Lima, 
Empregado Pú-
blico e morador 
nesta cidade, to
dos bem conhe-
cidos de mim 
Tabelião, do que 
dou fé” (fl.65r).

Cozinhei-
ro(a)

“A mulher que cozinha 
[...]; O homem que cozi-
nha” (MORAES SILVA, 
1789, p. 490).

“Marcelino, pre-
to, de desoito 
annos de idade, 
cozinheiro, e na-
tural desta Pro-
vincia” (fl.53v).

“Marcelino, pre-
to, de dezoito 
anos de idade, 
cozinheiro, e na-
tural desta Pro-
víncia” (fl.53v).

Vigário

“Padre que faz as ve-
zes do Prelado. Título 
do pároco em algumas 
freguesias. Delegado 
do Prelado diocesano, 
nalgumas povoações de 
uma diocese” (FIGUEI-
REDO, 1913, p. 2086).

“Como outorgante 
vendedor o Viga-
rio desta freguezia 
Miguel Francis-
co da Costa, e de 
outra como com-
pradora Dona 
Anna Joaquina 
de Freitas Barros” 
(fl.29v).

“Como outorgante 
vendedor o Vigá-
rio desta freguesia 
Miguel Francisco 
da Costa, e de ou-
tra como compra-
dora Dona Anna 
Joaquina de Frei-
tas Barros” (fl.29v).

Criador

Pessoa “Que cria, pro-
duz. Homem criador 
de animais” (MORAES 
SILVA, 1789, p. 567).

“Abel da Costa 
Pinheiro como 
procurador do 
outorgante ven-
dedor Joaquim 
Felicio Marques 
de Oliveira, cria-
dor e morador 
no termo do 
Unido” (fl.98r).

“Abel da Costa 
Pinheiro como 
procurador do ou-
torgante vendedor 
Joaquim Felício 
Marques de Olivei-
ra, criador e mora-
dor no termo do 
Unido” (fl.98r).

(continua)
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Guarda-li-
vros

“Empregado comercial 
que registra o movi-
mento do comércio em 
uma ou mais casas” 
(FIGUEIREDO, 1913, p. 
994). A função de guar-
da-livros corresponde 
ao que hoje denomina-
mos de contabilistas.

“Gualter Rodri-
gues da Silva, 
aquelle agricul-
tor e morador no 
termo de Baturi-
te, e este, guarda 
livros e morador 
nesta mesma ci-
dade” (fl.49r).

“Gualter Rodri-
gues da Silva, 
aquele agricul-
tor e morador 
no termo de 
Baturité, e este, 
guarda-livros e 
morador nesta 
mesma cidade” 
(fl.49r).

Doutor

“O que recebeu o maior 
grau acadêmico, com 
o direito de trazer as 
insígnias de borla, e ca-
pelo, e de ensinar na fa-
culdade, em que é dou-
tor; ensinador, mestre” 
(MORAES SILVA, 1789, 
p. 713). Nas escrituras, o 
termo fazia referência 
aos negociantes com 
diferentes profissões, 
como advogado, médi-
co, entre outras. 

“Pelo procurador 
do vendedor foi 
me apresenta-
da a respectiva 
procuraçaõ que 
é do teor seguin-
te: Cornelio Jose 
Fernandes. Dou-
tor formado pela 
Faculdade de Me-
dicina da Bahia 
[...]” (fl.13v).

“Pelo procurador 
do vendedor foi 
me apresentada 
a respectiva pro-
curação que é do 
teor seguinte: 
Cornélio José 
Fernandes. Dou-
tor formado pela 
Faculdade de Me-
dicina da Bahia 
[...]” (fl.13v).

Fonte: Elaboração própria (2019).

Nas escrituras analisadas, as lexias “preto” e “crioulo” 
trazem no bojo de suas significações o sentido de locais de 
origem e/ou ascendência africana. Enquanto as lexias “ca-
bra”, “mulato” e “pardo” podem significar miscigenações en-
tre povos e/ou a cor de suas peles.

Encontramos 74 casos de escravizados descritos com 
a lexia “pretos”, enquanto algumas escrituras fazem refe-
rência aos cativos como “crioulos”, nominações que podem 
significar que esses sujeitos escravizados têm origem/ascen-
dência africana. Paiva (2015) diz que a denominação “preto” 
poderia ser atribuída apenas no tocante à cor da pele, sendo 
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utilizada para referenciar os escravizados cuja cor era mui-
to escura. Aqui é importante lembrar que os documentos 
analisados foram exarados no período de 1870 a 1873, sendo 
que em 4 de setembro de 1850 foi assinada a Lei Eusébio de 
Queirós, que punha fim ao tráfico internacional de escravi-
zados. Alguns historiadores destacam que, mesmo diante 
dessa proibição, muitos escravizados africanos chegaram 
aos portos brasileiros, no entanto o fluxo era mais escasso. 
Dessa forma, o tráfico interno de escravizados para atender 
às demandas tornou-se uma opção mais viável. 

Ressaltamos que as denominações dadas aos escravi-
zados podem não ser confiáveis, como explica Paiva (2015, 
p. 203): “As nomeações sempre estiveram dependentes das 
conveniências, das compreensões e percepções de escri-
vães, cronistas e testemunhos no geral, por vezes bastante 
particulares, e das modificações nos significados ocorridas 
no tempo e nos espaços”. 

As lexias encontradas para denominar aqueles que 
eram frutos da miscigenação dos povos africanos, indígenas 
e portugueses foram “cabra”, “mulato” e “pardo”. Moraes Sil-
va (1789, p. 314) define “cabra” como sendo “[...] filho ou filha 
de pái mulato e mãi preta, ou às avessas”. Em concordância 
com essa nova acepção, Pinto (1832) entende mulato como 
sendo aquele que resultou do intercurso entre mulatos e 
negros. 

Bluteau (1728) descreve “mulato” como filho de bran-
co e negra ou vice-versa. Moraes Silva (1789, p. 327) diz que 
“Filhos ou filhas de preto com branca, ou às avessas, ou de 
mulato com branca até certo gráo”. Nas escrituras encon-
tramos 49 escravizados descritos como “mulatos” entre ho-
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mens, mulheres e crianças. Encontramos também 68 sujei-
tos escravizados denominados como “pardos”, que, segundo 
Moraes Silva (1789), corresponde ao “de cor entre branco e 
preto, como a do pardal”.

Encontramos ainda 14 casos de cativos descritos 
como “fulos”, um como “caboclo” e outro como “acaboclado”. 
“Fulo”, segundo Figueiredo (1924), é relativo aos negros ou 
mestiços cuja pele é meio amarelada, cor opaca. Essa lexia 
resultou no termo “negro fulo”; a propósito dela, hoje usa-
mos a expressão “fulo de raiva” para indicar palidez. As le-
xias “caboclo” e “acaboclada”, consoante Assunção (2002), 
remetem aos escravizados de forte ascendência indígena.

A lexia “livre” era usada nos documentos como refe-
rência aos escravizados que não faziam parte do processo 
de compra e venda relatado nas escrituras, mas que tinham 
alguma relação com o cativo comercializado.

A lexia “matrícula” faz referência à matrícula dos es-
cravizados proposta pela Resolução de 18322, cuja tentativa 
de aplicação se deu em âmbito nacional, como meio de fis-
calizar e arrecadar a meia sisa, através do livro da matrícula 
dos escravizados que “[...] há de servir para se lançar nele 
uma geral e exata relação de todos os escravos que houverem 
[sic] no distrito de cada um dos coletores”. A determinação 
da referida Resolução era a de que os coletores iniciassem 
a matrícula aplicando-a a todos os escravizados de seu dis-
trito, “[...] desde os recém-nascidos até os de mais avançada 
idade, com bem especificada declaração de suas qualidades, 

2	 Decreto n. 4.835, de 1º de dezembro de 1871. Aprova o regulamento para a 
matrícula especial dos escravos e dos filhos livres de mulher escrava. Capí-
tulo I: da matrícula dos escravos. 
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naturalidade, idade, sexo, ofício, ocupação ou préstimo”. O 
artigo 13 da Resolução ainda dizia que a matrícula deveria 
ser feita com declaração das pessoas a que pertenciam os es-
cravizados. Ao fim de cada trimestre, os coletores deveriam 
verificar se tinham ocorrido alterações referentes aos escra-
vizados matriculados, registrando as devidas alterações no 
mesmo livro, no campo destinado às observações.

Em relação à descrição das profissões, fica evidente 
que as lexias usadas para destacar o ofício dos vendedores/
compradores eram para enaltecer a figura desses sujeitos, 
dando certo valor à sua posição na sociedade. Enquanto as 
lexias usadas para descrever o ofício e/ou alguma habilidade 
dos cativos eram para valorizar ou desvalorizar seu preço na 
comercialização. 

No que tange às atividades desempenhadas pelos ho-
mens escravizados, identificamos uma lexia: “cozinheiro”, 
que apareceu apenas uma vez. Em relação às atividades 
desempenhadas pelas escravizadas, catalogamos apenas a 
lexia “costureira”, que apareceu uma vez. No restante dos 
casos, os cativos foram descritos como “sem officio”, no en-
tanto, naquele contexto, essa descrição não significava que 
os cativos não possuíam alguma habilidade, mas isso era 
uma forma de desvalorização e menor preço.

Na descrição dos perfis dos compradores e vendedo-
res, suas profissões recebiam um destaque maior. Encontra-
mos dois vendedores descritos com a profissão de “lavrador” 
e 26 vendedores e três compradores com o ofício de “agricul-
tor”. Moraes Silva (1789, p. 209), ao definir “lavrador”, diz ser 
aquele “[...] que lavra e cultiva as terras, e não usa de mester, 
ou officio mecanico”. Na profissão de “criador”, encontra-
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mos 12 casos, sem mencionar o produto que esses sujeitos 
criavam. 

A lexia “doutor” apareceu muitas vezes nas escrituras, 
principalmente para descrever os procuradores dos ven-
dedores ou compradores, sendo uma referência a médicos, 
dentistas e advogados. Entre compradores e vendedores, en-
contramos seis “empregados públicos”, dois “guarda-livros” 
e quatro “vigários”. No caso das compradoras e/ou vendedo-
ras mulheres, foram descritas em sua maioria como “pro-
prietárias” (encontramos 23 menções).

No tocante ao estado civil dos compradores e vende-
dores, não havia nas escrituras, exceto a menção a quatro 
casos de “viúvas”. No caso dos cativos, temos as lexias “sol-
teiro” e “casado”. É importante dizer que, na época, o mode-
lo de casamento existente era apenas o religioso, realizado 
pela Igreja Católica. Encontramos três escravizados casa-
dos, sendo que dois deles vendidos com as esposas e um ven-
dido sem menção à situação de sua companheira. No caso 
das mulheres cativas, encontramos quatro casos diferentes: 
uma escravizada vendida junto ao marido, uma casada com 
um escravizado liberto (que não teve sua situação descrita), 
uma casada vendida sem menção à situação do marido e 
uma última casada com um homem livre, do qual vivia se-
parada. Algumas escrituras não possuíam a descrição do es-
tado civil dos cativos, mas a maioria dos documentos trazia 
os escravizados comercializados descritos como “solteiros”. 

Sobre o casamento entre escravizados, Mattoso (2003) 
diz que o modelo de família escravizada visualizado no Bra-
sil não era formado por pai, mãe e filhos. O direito à famí-
lia tinha sido retirado desses homens e mulheres, os quais 
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buscaram mediante novos tipos de relações, em que sua 
família passasse a ser a comunidade escravizada com quem 
convivia, em que os laços afetivos foram estabelecidos no re-
lacionamento com seus vizinhos e com seus companheiros 
de trabalho e de suas associações religiosas.

Ressaltamos também que, até primeira metade do 
século XIX, o direito civil não reconhecia o matrimônio 
religioso e os donos de escravizados podiam, desse modo, 
separar os casais e seus filhos através da venda individual 
ou outros tipos de transações, como doação, hipoteca, per-
muta, entre outras. Apenas em 1869 a legislação decretou 
que os casais escravizados não poderiam ser vendidos sepa-
radamente e, em 1871, com a promulgação da Lei do Ventre 
Livre, pais e filhos menores de 12 anos também não pode-
riam ser separados. 

Selecionamos aqui 29 lexias, divididas em duas cate-
gorias, voltadas à prática da escravização, à organização do 
serviço notarial no Ceará da segunda metade do século XIX e 
ao funcionamento do sistema de compra e venda de cativos. 
Destacamos a importância do estudo do léxico para ampliar 
nosso conhecimento sobre a língua portuguesa em tempos 
passados e conhecer aspectos socioculturais através dos 
textos escritos e seus discursos, fato que possibilita com-
preender como a cultura se constrói através das práticas so-
ciais. As relações entre língua, cultura e história se mantêm 
vivas quando compartilhadas, sendo através do léxico que 
essa correlação é mais perceptível, graças à sua capacidade 
de traduzir, através dos signos linguísticos, os elementos do 
mundo extralinguístico.
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Conclusão

Partindo da premissa de que o léxico é um aspecto lin-
guístico que detém muitos pontos de contato com a realida-
de extralinguística e, por isso, permite-nos acessar a histó-
ria e a cultura de um povo, selecionamos e analisamos lexias 
voltadas para a escravidão, especificamente para a comer-
cialização de cativos. As lexias selecionadas e categorizadas 
revelaram informações sobre os cativos e suas condições de 
vida, possibilitando o conhecimento de um pouco do cená-
rio cearense nesse contexto histórico, bem como da escravi-
dão de modo geral.

Acreditamos ter alcançado nossos objetivos referen-
tes à análise, por meio do léxico, da história escravocrata 
ocorrida no Ceará oitocentista, registrada nas escrituras 
de compra e venda de escravos, bem como de cumprirmos o 
exercício de compreender a história envolta na escrita des-
ses documentos por intermédio de uma leitura que abarca 
a interdisciplinaridade entre língua, história, sociedade e 
cultura, contribuindo para as discussões sobre a escravidão 
dos negros ocorrida no Brasil, fato histórico que tem rever-
berações até os dias atuais. 
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Ser (negro) ou não ser, eis a questão!

Parafraseando William Shakespeare na sua citação mais 
popular, conseguimos reproduzir o dilema do negro brasi-
leiro na contemporaneidade: como reconhecer-se afrodes-
cendente numa sociedade que estigmatiza a pele escura?

O Estado brasileiro, desde sua gênese, tem de lidar 
com a questão étnica: os povos colonizadores, europeus 
autodeclarados brancos, infligiram aos indígenas e aos ne-
gros traficados do continente africano e seus descenden-
tes um processo de exploração, negatividade e inferioriza-
ção. Instalou-se aqui uma sociedade hierarquizada, cor-
porativa e racista (MATTOS, 2001). Mesmo com o advento 
da República em 1889, um ano depois da abolição oficial 
do regime jurídico da escravatura em todo o território 
nacional, as estruturas discriminatórias mantiveram-se 
sólidas por muito tempo, fragilizando-se somente após a 
segunda metade do século XX, com o fortalecimento dos 
movimentos sociais que buscavam fomentar a negritude 


